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"Dispõe sobre a inclusão do tema direitos 
humanos na grade curricular dás escolas da 
rede municipal de ensino" 

CIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

POLICE NETO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 	 uído nas disciplinas História/Geografia da grade curricular do ensinos 
fundam stal das ;scolas da rede municipal de ensino um tópico específico para debate e 
compreensao 1 ss direitos humanos. 

8 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentáriavd 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em r11  
contrário. 

Sala das Sessões, 

JAIte  11A.D 

Vereador do PCdoB 

g 
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JUSTIFICATIVA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo vem sendo palco de diversos crimes de ódio, à exemplo de ataques a homosexuais, 
discriminação de moradores de rua, manifestações racistas e agressões a catadores de papel, entre 
outros. 

Uma maneira de combater esses atos de intolerância que se manifestam numa sociedade 
preconceituosa e desigual é desenvolver no indivíduo, desde sua infância, e na sociedade como 
um todo, os princípios dos direitos humanos. 

P 
Tais princípios estão presentes em nossa Constituição e são a base do Estado Democrático de 
Direito. 

O presente projeto pretende, sem instituir nova disciplina, incorporar às matérias de História e 
Geografia tópico específico relativo aos Direitos Humanos, como forma de educar nossas 
crianças com noções de cidadania e convivência respeitosa com as diferenças. 

Este PL tem relevância e importância, razão pela qual merece prosperar. 

■ 

JA 0 MURAD 

Vereador do PCdoB 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA- 0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0261/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.so.gov.br/lecislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (art. 22 e ss, art. 26 e ss); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — arts. 200 a 211 e 237 a 238; 

- Lei n° 11.973, de 04 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a introdução nos currículos 
das escolas municipais de 1° e 2° graus de "estudos contra a discriminação racial"; 

- Lei n° 12.017, de 02 de abril de 1996, que dispõe sobre a inclusão de Estudos 
Básicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de 1° e 2° Graus como 
conteúdo curricular, e da outras providências; 

E 
- Lei n° 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das escolas da 
Rede Municipal de Ensino de 1° Grau a área de conhecimento "Cidade-Cidadania" e 
da outras providências. Declarada inconstitucional; 

- Lei n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e da 
outras providências; 

- Lei n° 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de tema relativo 
à conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas ati4idades 
escolares da rede municipal de ensino; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o 
Regimento Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências, alterado pelo 
Decreto 35.216/95; 

- PL 0818/05, do Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre a inclusão na grade 
curricular do ensino público e particular, a partir do 1° ano do ensino fundamental, a 
disciplina direitos e deveres cívicos individuais e coletivos, e dá outras providências; 

- PL 0073/08, do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre a inclusão de Aulas sobre 
a importância do Idoso e sua relação com os jovens na rede municipal de ensino, 
denominadas "NÓS JOVENS e OS IDOSOS" e dá outras providências; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0389/09, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes na grade curricular do ensino 
fundamental, e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

Insta salientar, todavia, que a Lei Municipal n° 12.017, de 2 de abril de 1996, que 
dispõe sobre a inclusão de "estudos básicos de direitos humanos" no currículo das 
escolas municipais trata, em termos gerais, do tema em epígrafe. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de junho de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Procura 
aio Ma elo de Carvalho Giannini 

r Supe or do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 
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Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n2  3.860, de 2001  

Vide Lei n 2  12.061, de 2009 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
seguinte Lei: 

eu sanciono a 

Pres dêncla da Re K. Uca 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Ju*lic 

LEI N9  9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Fc; 
Proc. 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1 2  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1 2  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 22  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 22  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 32  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

http://www.planalto.gov.brkeiviL03/Leis/L9394.htm  



L9394 

TÍTULO V 

r. 
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1 2  A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino 
§ 2 )  O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 

sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

http://www.planalto.gov.br/ccivilO3íLeisíL9394.htm 	 9/6/2011 
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, c m níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado* 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 1  
de horas letivas para aprovação; 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1 2  Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n 2  12.287, de 2010)  

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n 2  10.793, de 
1 2.12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n 2  10.793, de 
1 2 .12.2003)  

httip://www.31analtagov.bilecivil 03/Leis/L9394.htm 

• 
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 

e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

!Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
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III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, e iver 2 .b.ffidd aglica 

da educação física; (Incluído pela Lei n 2  10.793. de 1°.1 2,2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; Incluído ela Lei n A0.793 de 
1 2 .12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n 2  10.793, de 1 2 .12.2003) 

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n 2  10.793. de 1 2 .12.2003)  

§ 42- O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 52  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

• § 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
 trata o § 22  deste artigo. ílncluído pela Lei n 2- 11.769, de 2008)  

Art. 	28 A. Nop estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais c particulare3, torna 3C 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n 2  11.645, de 
2008).  

§ 1 ,2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei  
n 2  11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n 2  11.645, de 2008), 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n 2  10.793, de 1 2.12.2003) 

• 

http://www.planalto.gov.br/cciviL03/Leis/L9394.htm  9/6/2011 



I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessi 
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Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rapi,an
osillo Nun 6 oi a Silva 

ensino 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da v 	 iao, 

omoverão as 
cialmente: 

H - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção H 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

- pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Lei 	n° 11.114, de 200;:à 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

O - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

01- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9394.htm L9/6/2011 
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DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 





teatros 
dai lei, 

PnrN° 	 
	

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE sAo 	 8  Ore  
V - identificação e inventário dos bens cult rais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os 
atos relativos à evasão, destruição e descaracterização de 
bens de interesses histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico 	ou 	ambiental, 	exigindo 	a 	recuperação, 
restauração ou reposição do bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma dá lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a Outras 
formas legais de preservação que promovam o restaurd e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de té'nicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma 
aos que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu 
corpo de funcionários. 

or,  

TITULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO 1 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos prin'cípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sÏstema 
destinado à universalização do ensino fundamental le da 
educação infantil. 

§ 10 - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.' 
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§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Edu c ão, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura cole ada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhado s da 
educação e da comunidade, segundo lei que definirá igua mente 
suas atribuições. 

S 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas 
a: órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, 
de educadores e da criança e do adolescente e deverá 
considerar as necessidades das diferentes regiões do 
Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um 
programa de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos 
que excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

50 - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-culturali e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de, tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a 
ser alcançada pelo aumento progressivo da atualmente 
verificada na rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento 'da higiene, 
assistência às crianças será garantido, 
guarda durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à 
demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundapiental 
obrigatório e progressivamente à da educação infantil. 
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§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferên a 

automática dos alunos da rede estadual para a rede municiPa 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade 
fundamental e de educação infantil. 

ao ensino 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1 0  - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das 
instituições de educação integrantes do sistema de ensino no 
Município. 

§ 3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito 
crítico em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais 
das aulas, cursos, livros didáticos, manuais escolares e 
literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 

no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizantel e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir tdos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda 
a partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o , 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercido 
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medidas semelhantes 

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 
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consciente 
assegurado: 

cidadania e para o trabalho, sendo- 

1 - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

S 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá 
ser efetuado suplementarmente, mediante convênios e Outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação pára o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

S 20  - Deverão ser garantidas às pessoas 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas 
escolares já existentes e a adoção de 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 

Isemana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

20 - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliespotiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e Outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 
31% (trinta e um por cento) da receita resultante de impOstos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manut+ão e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

S 10  - O Município desenvolverá planos e diligenciará 
para o recebimento e aplicação dos recursos adiciOnais, 
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provenientes da contribuição social do salário-educação de 
trata o art. 212, § 5 0 , da Constituição da República, [a im 
como de outros recursos, conforme o art. 211, § 1° da 
Constituição da República. 

§ 2 °  - A lei definirá as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituiç5es de ensino filantr5picas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no ucaput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os j§§ 40 
e 5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem Como a 
prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará 
as atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a buàca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos 
disposto no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1' - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da 
União, da seguridade social e de outras fontes que constituem 
um fundo específico regulado por lei municipal. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

de 
e 

do 
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Art. 236 	Lei definirá a preservação, utilizaçãs pe 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de láre 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na 
forma das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do 1.poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários ã implementação da política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentadosi pela 
Emenda 21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta 
Lei, no ato e data de sua promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação 
desta Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá 
esforços com a mobilização de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo menos 50 96 (cinquenta por 
cento) dos recursos a que se refere o art. 208 desta Lei 
Orgânica, para eliminar o analfabetismo e universali,zar o 
ensino municipal. 

Art. 3 0  - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 4 0  - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a 
promulgação da Lei Orgânica. 

Art. 5 0  - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11973 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.973 04/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a introduçao nos curriculos das escolas municipais de 1 0  e 2 0  graus de "estudos 

contra a discriminaçao racial". 
Projeto: Projeto de Lei No 325/1993 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.173/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Danillo Nunes da Silva 
F. 11,13 

LEI N. 11.973 - DE 4 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a introdução nos currículos das escolas municipais de 1° e 2° graus e 
"estudos contra a discriminação racial". 

(Projeto de Lei n. 325/93, do Vereador Arselino Tatto) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe s'ão 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As escolas municipais de 1 0  e 2° graus deverão incluir em seus currículos 
"estudos contra a discriminação racial". 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo co #m os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 2° Regulamento definirá em qual disciplina os estudos contra a discriminação 
racial serão realizados e a respectiva carga horária. 

Art. 3 0  O Poder Executivo disporá do prazo de 90 (noventa) dias para a 
regulamentação da presente Lei, a contar da data de publicação desta. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12017 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.017 02/04/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a inclusao de Estudos Basicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de 1 0  
e 20  Graus, como conteudo curricular, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 324/1993 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.429/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Ementa: 
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LEI N. 12.017 - DE 2 DE ABRIL DE 1996 
1 

Dispõe sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos Humanos nas Escolas 
Municipais de 1 0  e 20  graus, como conteúdo curricular, e dá outras providências. 

w>ey 

(Projeto de Lei n. 324/93, do Vereador Arselino Tatto) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Ficam incluídos Estudos Básicos de Direitos Humanos no currículo das Escolas 
Municipais de 1 0  e 20  graus. 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 2 0  A Secretaria Municipal de Educação constituirá conselho consultivo constituído 
por representantes da própria Secretaria e por entidades da sociedade notabilizadas na 
luta pela defesa dos Direitos Humanos. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: LEI No 12.617 04/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Incorpora ao curriculo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a area de 

conhecimento "Cidade-Cidadania" e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 600/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ana Maria Quadros; Vicente Candido da Silva 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 077.286.0/0.9 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 
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LEI N. 12.617 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 600/97, dos Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria Quadros) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânièa do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica incorporada ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" para que possibilite o desenvolvimento da 
consciência de cidadania. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação envidará esforços para que a área 
de conhecimento "Cidade-Cidadania" seja estendida à Rede Privada de Ensino. 
Art. 2 0  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" terá as seguintes temáticas a 
serem distribuídas ao longo das oito séries do Primeiro Grau como matéria: 
I - Ecologia e meio ambiente; 
II - Declaração Universal dos Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do 
Adolescente; • 

III - Questões de gênero e raça; 
IV - Direitos básicos do consumidor e Código do Consumidor; 
V - Os três poderes e as Constituições federal, estadual e a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo; 
VI - O cidadão e as leis de trânsito; 
VII - Estudos regionais e sobre a Cidade de São Paulo; e 
VIII - Questões sobre sexualidade e drogas. 
Art. 3 0  Para a inclusão das matérias referidas nos incisos I a VIII do artigo 2 0  serão 
adotados os procedimentos legais estabelecidos pelas legislações municipal, estadual e 
federal em vigor. 
Art. 4 0  As matérias da área de conhecimento "Cidade-Cidadania" serão ministradas por 
professores da própria Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 1 0  Os professores de Ensino Fundamental I deverão passar por processo de 
formação antes de começarem a ministrar as matérias da área de conhecimento 
"Cidade-Cidadania", bem como os professores de Ensino Fundamental II e do i  nível 
médio que por elas optarem. 
§ 20  O Poder Público deverá oferecer, com recursos próprios ou em convênio com 
universidades públicas ou da sociedade civil aos professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino cursos de formação permanente. 
Art. 5 0  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" deverá contar com uma carga 
horária de pelo menos duas horas-aula semanais em cada uma das oito séries do 1 0  
Grau. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

por conta de dotações 

1 

Art. 7 0  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" será implantada no início do ano 
letivo seguinte ao da regulamentação desta lei, sendo antecedida sua implantação por 
um processo de formação dos professores que ministrarão as matérias dessa área de 
conhecimento com duração de, no mínimo, 6 (seis) meses. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes desta lei correrão 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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LEI N°13.292 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no Municipio de Sao Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo 
artigo 238 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N 0  500/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

- Decreto n 0  42.380/2002 - Aprova o Regimento Interno da Comissao Municipal de Direitos 
Humanos. 
Lei 14.879/2009 - Altera os §§ 1° e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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LEI 	 3,292, 1 ,1 DE JANEIRO DE 20 
(Projeto de Lei no 500/01, do Executivo 

Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.• 
Art. 20  - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete 'da 
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante ações 
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das 
condutas e situações que lhes são contrárias. 
Art. 3 0  - Constituem direitos humanos, sob a proteção da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal re 
Estadual, na Lei Orgânica do Município de São Paulo, na legislação das três esferas e nos 
tratados e convenções internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos 
individuais, coletivos e sociais. 
Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de 
seus titulares, sejam pertinentes a indivíduos, coletividades ou difusos. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 40  - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes 
Públicos, dos serviços de relevância pública e dos particulares, compete à CMDH: 
I - recomendar medidas necessárias à prevenção, reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para 
fins de aplicação da devida sanção; 
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos 
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de 
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos forçados ou involuntários, ou 
qualquer outra ocorrência que o País tenha se obrigado a punir em atos internacionais de 
que seja signatário; 
III - expedir, no âmbito do Município de São Paulo, recomendações a entidades públicas e 
privadas para adoção de providências que julgar necessárias à proteção dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da 
impossibilidade desse atendimento; 
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente 
em ações, cíveis ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a 
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua proteção; 
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da proteção e 
defesa dos direitos humanos; 
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar proteção aos direitos humanos e demais finalidades 
previstas neste artigo; 
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São 
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por força de 
atos ou tratados firmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade 'pública 
do Município, para instruí-los, os relatórios, informações e documentos, segundo as 
finalidades previstas neste artigo; 
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da política 
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos 
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relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores competi es 
do Governo Municipal; 
IX -realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente a 
importância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar espaço ao 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos currículos dos cursos de 
formação dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo 
Municipal; 
XI - declarar sob sua proteção entidades ou pessoas vítimas de ameaças ou coações P  
relacionadas com suas atribuições, requerendo às autoridades competentes providências 
para torná-la efetiva; 
XII - dar especial atenção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situações contrárias 
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo 
tempo que for necessário; 
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo 

• 	legal, a eliminação do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por c ndutas 
ou situações contrárias aos direitos humanos; 
XIV - apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbências constitucionais 
legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos; 
XV - realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanos 
e recomendar sanções aos órgãos competentes; 
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a 
qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aos 
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura; 
XVII - representar: 
a) à autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo, visando à apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou 
pelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penalidades; 
b) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidades por infrações cometidas 
contra as normas de proteção à infância e à adolescência, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil, penal, administrativa ou política do infrator, quando cabível; 
c) ao Ministério Público, para que este, no exercício de suas funções concernentes aos 
direitos humanos: 
1) promova a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou 
estadual ou municipal, bem como ação de inconstitucionalidade por omissão; 
2) promova a argüição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
3) promova a representação para intervenção federal no Estado; 
4) promova a representação ou proponha ação por crime de responsabilidade; 
5) proponha ação penal pública; 
6) impetre "habeas corpus" e mandado de segurança; 
7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou por 
sua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos; 
d) à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República 
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que julgar pertinentes; 
e) à Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência jurídica 
à população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência jurídica à 
vítima de violações de direitos humanos; 
XVIII - impetrar "habeas corpus". 
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS 
Art. 50  - No exercício de suas funções, a CMDH poderá, no âmbito do Município de São 
Paulo: 
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive inspeções, bem como tomar 
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas; 
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos; 
III - solicitar a apresentação de vítimas ou testemunhas de condutas ou de situações 
contrárias aos direitos humanos; 
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os serviços necessários 
ao cumprimento de suas funções; 
V - solicitar o auxílio de força policial, estadual ou federal; 
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de 
diligências ou realização de vistorias, exames, ou inspeções, e ter acesso a bancos de dados 
de caráter público ou relativo a serviços de relevância pública; 
VII - solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acornpanhá-!os e produzir provas; 
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar; 
IX - solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 
Art. 60  - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, as sanções cabíveis, previstas em lei. 
Parágrafo único - As sanções serão propostas pela Comissão, de acordo com 
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal. 
Art. 70  - Não poderá ser oposta às requisições da CMDH a exceção de sigilo, sem prejuízo 
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento 
que lhe venha a ser fornecido. 
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO 
Art. 80  - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com 
as devidas investigações e demais atos necessários à completa apuração dos fatos, 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 
Art. 9 0  - A CMDH agirá de ofício ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos 
de pessoas. 
§ 1 0  - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de ilícito 
administrativo, civil, penal ou político, deverá comunicar o fato à autoridade competente 
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou 
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH. 
§ 2 0  - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação 
contrária aos direitos humanos, para adoção de medida preventiva, corretiva, reparadora ou 
sancionadora cabível. 
§ 3° - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos e 
regulamentação própria da CMDH. 
Art. 10 - A recomendação de aplicação de sanções pela CMDH será precedida de processo 
regular. 
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vítimas de ofensa aos direitos humanos, 
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas cabíveis, tendentes à 
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a 
tais ofensas. 
DA COMPOSIÇÃO 
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros: 
I - membros natos: 
a) o Secretário de Negócios Jurídicos do Município; 
b) o Ouvidor Geral do Município; 
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo; 
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos; 
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da Câmara Municipal; 



II - membros eleitos: 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; 
f) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
g) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos indígenas; 
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos dos idosos; 
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos das mulheres; 
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 

• 	
defesa dos direitos dos negros; 
I) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos portadores de deficiências; 
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
ao combate ao racismo; 
n) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos das minorias sexuais. 
§ 1 0  - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos 
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução'. 
§ 2° - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros 
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os Critérios 
de escolha das entidades privadas a serem representadas. 
§ 3 0  - O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por 
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 40  - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 5° - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano, 
sem que tenha havido a substituição prevista no parágrafo anterior. 
§ 60 - Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo exercício da função, que 
será considerada como de relevante interesse público. 
§ 7° - Os representantes da Guarda Civil e das Polícias Civil e Militar serão indicados pelo 
comando da respectiva corporação. 
DOS ÓRGÃOS 
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos: 
I - o Plenário; 
II - as Comissões Especiais. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de dotações 
consignadas no orçamento do Gabinete da Prefeita. 
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribuições de qualquer natureza, provenientes de 

I entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
DISPOSIÇOES FINAIS 
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na 
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar serviço junto às Comissões 
Especiais. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
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de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutis.! 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; inttgduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 10 deljulho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1°. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Municip . o de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbanb, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e ongo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficos e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (tr ) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão ¡pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeitofrixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1 0  e 30  do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ;' e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.433 12/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder 

da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2007 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 

Regulamentação: Decreto no 48.601/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.433, DE 12 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 43/07, da Vereadora Marta Costa - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de tema relativo a conscientização ética e a responsabilidade e 
poder da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, nas atividades da rede municipal de ensino, tema relativo a 
conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania. 
Art. 2 0  No decorrer do ano letivo, poderão ser apresentados projetos desenvolvidos 
por alunos, com a participação de professores e membros da comunidade llocal, 
direcionados ao implemento da ética nos mais variados meios, os quais serão 
reconhecidos por sua eficácia e notoriedade por intermédio de entrega de medalhas ou 
menções em evento próprio na unidade escolar. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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'DECRETO N9 33.991 	,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre o'Regimento Comum das Esco- 
las Muni,cipais, e dá outraa , providencias. 

'PAULO- MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por laje conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPG aprovado 
em 8/12/91, 

Art. 1° 	Fica instituído o Regimento Co- 
mum das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do 
.Municipio de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto n° 32.892, de 23 _de 
dezembro de 1992. 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aoc 24 de 'fevereiro 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO. 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Júrldioos . 	• 	• 	. 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASÇIMENTO, Secretário das Finanças 
JOSE EDUARDO FADUli, Secretario Municipal da.Adrrdnis~ 
SOLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 , 

fevereiro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO 
• ' 

INTEGRANTE AO DECRETO N2.33.991 , DE 24 DE  FEVEREIRO  DE 
1994 

Unice 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capitulas, Seções e Subseções: 

TÍTULO I - Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins e dos Objetivos 

Capitulo 
Capitulo 
'Capitulo 
Capitulo 

TITULO 

.Capitulo 

Seção 1 
Seção II 
Seção 	II/ 
Subseção 
Seção IV 

- Da Criação e Identificação 
II - Da Natureza e Dos Fins 
III - Das Modalidades e Da Duração do Ensino. 
IV - Dos Objetivos 

TI - Da Gestão da Escola- 

- Do Conselho de 

- Da Natureza 
- Das Atribuições. 
-7. Da Constituição e Representação 

- Do Processo Eletivo 	- 
- Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da Equipe Escolar 

Seção I 	- 
Subseção I 
Subseção II . 
Subseção III 
Seção II - 
Seção III - 

Capítulo .111 

Capitulo' IV 

Seção I 	- 
Seção.  II 	- 

Da Equipe Técnica 
- Do Diretor 
- DoAssistente do Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagógico 
Da Equipe Docente 
Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

•-• Da Organização Estudantil 

-- Dós Direitos e dos Deveres doe Alunos 

Dos Direitos 
Dos Deveres, 

Capitulo V 	- Das Instituições Auxiliares 

Capitulo VI 
	

Das Ações de Apoio ao Processo Educa- 
tivo 
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Capitulo V 

Das Instituições Auxiliares 

' Art. 63 -'A Escola poderá contar com Ire-
titnições Auxiliares. . • ' 

Art. 64 - As Instituições' Auxiliares .te-
rão como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a defesa da escola pública e gratuita, a partir da ação 
da Unidade Escolar. 

5 1° - A atuação das, Instituições Auxi-
liares deverá eStar subordinada A ação do Conselho de 
Escola, visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. 

5 2°. - á,vedada As Instituições Auxilia-
res a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculadas à matricula. . 

Art. 65 - As Instituições Auxiliares se-
rão regidas por Estatutos ou Regulamentos próprios, de-
finidos por seus membros, de acordo coia'a legislação em 
vigore as diretrizes do Conselhd de Escola. . 

Capitulo VI 

Das ações de apoio ao processo.Eduoativo 

Art.' 66 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação desenvolverá ações de apoio ao processo educativo, 
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal, 
visando à complementação das condições necessárias 
realização da* finalidades e objetivos da educação nas 
Escolas Públicas Municipais. 

Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações 
coletivas de saúde e atendimento as necessidades de 
saúde da escola; esta estará referenciadaa-e uma Unidade 
Básica de Saúde, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal. 

Parágrafo único - Os psicólogos e to:~ 
diólogos que prestam atendimento aos educandos .da Rede' 
Municipal de Ensino fazem parte da Equipe Técnica da 
Unidade Básica de Saúde. 

'Titulo /II- 
. 

Do Clarriculo 

Art. 68- O currículo significa toda ação 
educativa da Escola que envolve o conjunto de decisões e 
ações voltadas para a- consecuçãode objetivos.edscacio-
liais na perspectiva da educação transformadora. 

Art..69 - As decisões curriculares esta-.  
réo consubstanciadas mo Plano Escolar. 

Do Plano Escolar. 

. 	Art. 70 - O Plano Escolar se constitui no 
registro das decisões do Conselho de Escola e sua-res-
pectiva operaclonalização

' 
 de acordo coa as diretrizes 

da Política Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação; visando A organização da ação educativa da Uni-
dade,Escolar: 

Parágrafo único - Os Planos Escolares 
subsidiarão a elaboração dos Planos Regionais de Educa-
ção e estes o Plano Municipal,de.Edhcação. 

Art. 71 - O Plano Escolar deve conter:. 
I - os dados e reeultados da análise da 

realidade circunscrita à área de atuação da unidade; 
II - metas e-prioridades da ação educa- 

tiva; 	, 
III - as propostas da Unidade Escolar 

quanto ao pleno atendimento e A acomodação da demanda, -  a 
constituição e instalação de classes e aos critérios de 
agrupamentos de alunos em classes; • 

,1V - projetos da Escola; 
• 	 V - formação permanente dos profissio-, 

nais envolvidos no processo educativo; 
VI - sistemática 	de 	encaminhamento, 

acompanhamento acompanhamento e avaliação da ação educativa; 
- VII - cronograma geral da Unidade Esco- 

lar; 
VIII- quadro curricular. 
Art. 72 - A ablação da' unidade escolar 

deverá levar eisconta as características da demanda 
atendida e a. região que a circunscreve. . 

Art. 73 - A periodicidade da elaboração 
do Plano Escolar fica condicionada aos prazos que-cada 
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas. • 

- 	5 1° - Independente. desta periodicidade, 
o Plano Escolar deve 'ser redimeneionado anualmente, apõe 
a avaliação dos resultados obtidos e visando a sua ree-
dequação orçamentaria. 

-g 2. - O Calendário Escolar deVerá prever 
momentos para elaboração e redimensionamento do Plano 
Escolar. ' ' • • 

Art. 74 - O Plano Escolar será analisado 
e avaliado pelas Delegacias Regionais de Educação para 

-fins. de micro e macro-avaliação'das relações orçamentá-
rias, pedagõgicas e da gestão da Unidade Escolar. 

- Art. 75 escolas terão autonomia pare 
apresentar projetos pedagógicos que impliquem a - reorga-
nização do processo educativo, inclusive o quadrocurfir

, 
 

calar, mediante aprovação-pela ' Delegacia-Regional »de 
Educação, garantindo-se a análise e discussão do projeto 
com a equipe proponente. 

Marniklea■■• 	 IdiliaatáldrieM..~»a 
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Seçao I 

Do Quadro Curricular 

• Art. 76 - O Quadro Curricular básico pare 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res, segundo as diretrizes estabelecidas no anexo-a este 
Regimento. 

Seção II 

, Das Reuniões Pedagógicas 

'Art. 77 - A0 reuniões pedagógicas são mo-. 
mantos de reflexão conjunta sobre o processo .educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da eacolek, ' 

, 
Art. 78 - AS reuniões pedagógicas, tendo 

em vista o' processo educativo, atenderão às:Seguintes 
finalidades: - 

I - planejamento e'avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola; 

-- II - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo continuo de avaliação, recuperação,.compen- . 
seção de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

III - formação permanente da Equipe Esco- 

' Seção III 

Do Processo de Avaliação 

Art.. 79 - A avaliação deve ser entendida 
como um processo contínuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da' ação educativa, visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo, único .Todos os participantes 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. 

Subseção I 

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - A avaliação do processo ensino 
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a'ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramentO do processo 
educativo. 

: 	Parágrafo único - O processo de avaliação 
deve ser 'continuo e ter como base g visão global do 
aluno, subsidiado, por observações e registros obtidos no , 
decorrer do processo. 	 . 	• 

Art. 81 - A avaliação terá por objetivos: 
I - diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando Para estabelecer os objetivos que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

II - verificar os avanços e . dificuldades 
.do  educando no processo de.apropriação, construção e re-
criação do conhecimento, em função do. trabalho desenvol-
vido; , 

III - fornecer' aos 'educadores elementos 
para uma reflexão sobrá o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; - • • 

IV. - possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem;' - • 

V 	embasar a'tomada de decisão quanto 
ã promoção dos educandos. -  

Subseção II 

Da Periodicidade 

Art. 82 Os resultados do processo .de 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade e 'se-- 

• rão expressos das•Segnintes*formas: 
• I - através de análise descritiva dos • 

avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, ase-
mestraimente, 'resultante da análise do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 	 . 

II - através de conceitos, em todos os 
anos e termos dos Ciclos do Ensino Fundamental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino de cada semestre letivo, resultante de análises-do, 
processo educativo, atravésderegistrOs continuoà. 

Parágrafo' Único Para análise e reflexo 
do processo de ensino e aprendizagem ' a escola deverá 
garantir - no calendário escolar, no mínimo: • • 

a) encontros bimestrais entre os educado- 
res da escola; 

. b), encontros bimestrais dos "educadores 
com educandos e pais ou respons6veis. 
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Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci- 
mentos que . o educando já possui, ampliando-os e organi-
zando-os rumo à- apropriação do conhecimento historica-
mente acumulado, num processo de construção de formas e 
sistemas de representação, a fim de possibilitar que,o 
educando sé perceba enquanto sujeito histórico-social. 
Assim, o eixo é a constituição da linguagem da criança, 
de seu pensamento na interação 'com o outro e com o 
mundo. 

Como organizadores do trabalho pedagógico 
deverão ser considerados o jogo e as áreas do conheci-
mento. . 

O jogo deve ser entendido como um recurso 
que a criança utiliza para pensar sobre si mesma, o ou-
tro .e o mundo (e, portanto,.revelador de conteúdos im-
portantes) e também como um recurso a ser utilizado pelo 
educador, tendo em vista á construção de conhecimentos 
pela criança. 

Quanto às áreas do conhecimento: 
A linguagem oral e escrita deverá ser 

trabalhada, considerando seus usos sociais, de forma 
significativa 'e contextualizada. Outras fones de lin-
guagem como o desenho, a expressão plástica, músical t  
corporal devem ser entendidas como conteúdos e não ape-
nas como recursos para a construção de outros conheci-
mentos. Através delas as crianças manifestam seua.conhe-
cimentos e concepções frente ao mundo, oferecendo ao 
professor um vasto campo para inn trabalho significativo. 

- Em Ciências Sociais, o trabalho deve 
ser desenvolvido de forma a garantir à criança a cons-
trução-de sua identidade sem perder de vista o contexto • 

,sócio-cultural de que faz parte. Para isso o aspecto 
central do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano 
significativo no que ele comporta de valores, crenças, 
memória, relações entre as pessoas. : 

- Em' Ciências Naturais, o trabalho na 
Educação Infantil deve visar à transformação das expli 
cações mágicas e sincréticas de mundo que a criança pos-
sui,. em direçãO a uma apropriação gradativa de conheci-
mentos, através da investigação, da constatação e regis-
tro dos fatos e fenômenos observados, que lhes :  permitam 
construir relações e conceitos. 

A Matemática deverá ser 'tratada 'como co-
nheciáento que. ajuda na Compreensão do - mundo &na sua 
transformação. Na Educação Infantil, o trabalho com a 
Matemática deverá visar à construção de conceitos bási-
cos (número e espaço/tempo) a partir do uso social desse 
conhecimento.j 

A intervenção dos educadores no processo 
de construção e apropriação do conhecimento pelo ..edu-
candO deverá ocorrer de forma planejada e sistemática. 

A Educação Infantil 'e C Ensino Fundamen-
tal deverão desenvolver ações, que visem , à sua 'articula-. 
ção e integração, 

II - DO ENSINO FUNDAMENTAL E Eram MÉ-
DIO 

1 - O quadro curricular básico das esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental, 
regular e supletivo, e o Ensino Médio tem come objetivo 
orientar e organizar a forma e o tratamento dos' compo-
nentes curriculares em todas as séries e termos. 

2 - Na distribuição dos componentes - cur-
riculares serão incluídas em todos os anos/séries e ter-. 
mos os conteúdos de Português, Matemática, História, 
Geografia, Ciências, Educação Artística e Educação Fl.- 
sica. 

3 - O tratamento' metodológico dos dife-
rentes,conteúdos fixados no quadro curricular básico de-
verá garantir a -articulação entre as experiências dos 
educandos e o saber organizado e a aprendizagem de 'forma 
integrada e abrangente, buscando superar a fragmentação 
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-
pecificidades de cada uma. 



CONCEPÇÕES DAS ÁREAS 

I. Português 	 i`eiha_13.  
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jetivo a linguagem entendida como atividade, ação que 
medeia a relação homem-homem, homem mundo, logo é cons- 
tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se 	Danillo Nunes da Silva 
constitui - produzindo, acumulando, transmitindo e ie..: 

 formulando seus conheamentos . e na medida em que age com 
os outros homens, mediado pela linguagem, ele próprio se 
(re)constrói. 

II. Educação Artística 

A Educação Artística deve possibilitar ao 
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica. Os três eixos que norteiem o 
ensino da arte - o fazer, o apreciar e o conhecimento de 
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção de seu percurso cria-
dor, "permitindo-lhe manifestar-se criticamente. 

XIX. Educação Física 

A Educação Física tem como objetivo do 
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os.jo-
gos, a dança; as lutas, os esportes, etc são manifesta-
ções culturais que-compõem a chamada cultura corporal. 

Os conteúdos destas manifestações devem 
ser tratados como um corpo de conhecimento sócio-histó-
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a 
compreensão do sentido e significado destas práticas e 
sua interdependência com os -problemas sócio-políticos 
atuais. 

- • O corpo- e o movimento, nesse sentido, são .  
entendidos dentro de um contexto sócio-cultural diria-- 
mico, com potencialidades transformadores. 

IV. Matemática 

A Matemática considerada como um saber 
relacionado com a realidade sócio-cultural tem sua , ação 
pedagógica: 

	

- 	- na utilização de Resolução/Formulação 
de Problemas de situações que emergem - da realidade'so-* 
cial do aluno e de situações . matemátices; 

- na relação linguagem informal do aluno 
com a linguagem simbólica da matemática; 

-.no desenvolvimento do pensamento mate-
mático, reconhecendo e aplicando raciocínio indutivo e 
dedutivo; . 

- na interligação com outras 'áreas do co-
nhecimento como Artes, Música, Ciências, Geografia, Co-
mércio etc. 

O tratamento do ensino de Matemática deve 
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçai 
o espirito critico de modo a torná-lo um elemento que 
possa contribuir para a transformação da sociedade. 

V. Ciências 

O ensino de Ciências deve ter um trata-
mento sócio-histórico, que garanta tanto ao educador 
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua-
lizado e em construção das diferentes disciplinas que 
compõem a área: Física, Química, Biologia ,Geologia e 
Astronomia. Dessa forme devem ser contempladas as ques-
tões relativas à produção cientifico-tecnológica, à in-
teração ambiental e social es. à relação com outras áreas 
do conhecimento, de modo que esses elementos possibili-
tem ao educando uma visão crítica do mundo. 

VI. História 

À História cabe discutir a temporalidade 
das experiências humanas, estabelecendo um diálogo entre 
passado e presente através do contato, -com diferentes, 
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais, 'como pela recuperação de seus . 
projetos alternativos, inclusive aqueles derrotados ao 
longo do tempo. 

Deve Considerar que nem o passado nem o 
presente são "prontos" e."acabados", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos, projetos e tenta-
tivas de definir rumos para os problemas enfrentados pe-' 
los seres humanos. O ensino da História deve identificar 
no professor e no educando agentes ativos da produção de 
conhecimento histórico, entendido este como opção inter-
.pretativa que os seres humanos fazem de suas.experión-
cias, visando à compreensão das práticas coletivas . em 
sua dinástica de transformação, mudança e continuidade. 
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A Geografia deve abordar o espaço Ueo 
fico construido pelos homens através das relaçóérei" so-
ciais e no trabalho de apropriação e transformação da 
natureza, bem como o espaço natural, que tem uma dinâ-
mica própria, não inteiramente determinada pela ação hu-
mana. 

Dessa forma, fundamental é possibilitar 
aos educadores e educandos a construção de uma visão 
crítica que pressuponha a apropriação, a transformação, 
o equilíbrio e a preservação do meio natural e social, 
permitindo-lhes redimensionar a relação Sociedade-Natu-
reza. 

GRADE CURRICULAR. 

A grade curricular deve ser construída a 
partir da proposta pedagógica da escola, tendo como 
pressuposto a importância da contribuição de todas as 
áreas do conhecimento para o desenvolvimento global dos 
educandos, Asna elaboração deverá incorporar os seguin-
tes princípios: 

1 - contemplar todos os componentes. cur-
riculares em todas as séries; 

2 - maior equilíbrio na distribuição .da 
carga horária semanal dos diferentes componentes, garan-
tindo-se a preponderância de Português com um número de 
aulas igual ou superior aos demais componentes curricu-
lares de cada série; 

- 3 - a autonomia da escola em função do 
seu projeto pedagógico. 

A partir destes princípios, deve-se ga-
rantir um patamar de 03 (três) aulas semanais para os 
componentes Português,• Educação Artística, Educação Fí-
sica, Matemática, Ciências, História .e Geografia. 

As demais aulas que comporão a carga ho-
rária de cada série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes componentes, em função do projeto 
pedagógico, mantendo-se os princípios estabelecidos 
anteriormente. 

O componente curricular língua estran-
geira moderna deverá compor a parte diversificada da 
grade curricular, com duas aulas semanais, a partir do 
2 2 'ano fio Ciclo Intermediário (iiy do Ensino Regular e 
do 1 2  termo do.3 2- Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo. 

Os conteúdos de Educação Moral e Cívica e 
Organização. Social e Política do Brasil deverão, estar 
articulados e integrados aos componentes curriculares 
História e Geografia. 

"O ensino religioso, de matricula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das •  
escolas públicas do ensino fundamental" (Art.210, 1 1 2 , 
da Constituição Federal). 

, Os conteúdos referentes a Programas de 
Saúde, Educação Ambiental, Direitos Humanos e Orientação 
Sexual deverão ser trabalhados no Ensino Fundamental 
(Regular e Supletivo) e no Ensino Médio integrados aos 
conteúdos das demais áreas do conhecimento. - 

As aula de Educação Física, observada a 
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não coM o das demais atividades das 
classes envolvidas e serão ,acrescidas â carga horária 
semanal. .„ 

Na EMPG °Derville Alegrette° o quadro 
curricular deverá ser organizado: 

aY No . Ensino Fundamental pelos mesmos 
princípios e orientações indicados para as EMPGs; 

b) No Ensino Médio deverão estar contem-
plados os componentes curriculares de parte comum e di-
versificada e os mínimos profissionalizantes, de acordo 
com a legislação vigente. 
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Decreto no 33.991/1994 - Dispoe sobre o Regimento Comum das das Escolas Municipais. (ver 
documento) 

Título: 

Ementa: 

Legislação explicativa: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/6/2011 

1/1 

f 1 Câmara Municipal de São Paulo ', ohm 
Proc. N° 	( /  1/  



DECRETO N2  35.216 , DE 22 DE JUNHO DE 1995 
Altera o artigo 76 do Anexo Único do De-
creto n 2  33.991, de 24 de fevereiro de 
1994, e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuiçOes que lhe sao conferidas por lei,.e conside 
rango o constante do Parecer do Conselho Estadual de Edu= 

-caça° n2 0782/94, publicado no Diario. Oficial do Estado 
em 9 de dezembro de 1994, 
DECRETA: 

Art. 1 0  - O artigo 76 do Anexo único in-
tegrante do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro dg 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

. 	• "Art. 76 - o Quadro Curricular Básico 
para as Escolas Municipais será fixado pela Secretaria 
Municipal de Educação, segundo as normas estabelecidas 
pela legislação vigente". 

Art. 2° - Em conseqüência da alteração 
prevista no artigo 1° deste decreto, ficam suprimidas os 
Anexos 'Quadro Curricular", 	"Concepções das Áreas" e 
"Grade Curricular", 	e a menção destes no índice do 
Anexo Único integrante do Decreto no 33.991, de 24 de 
fevereiro de 1994. 

Art. .3° - Este decreto entrará -em vigor 
na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 9 
de dezembro de 1994, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 . 	

• 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário  dos Negocias Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário,das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretario Municipal 
da Administração 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA,. Respondendo pelo Cargo 
de Secretário Municipal de Educaçao - 
Publicado na Secretaria do Governo , Municipal, em 22 de 
Junho de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Munióipal 
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PROJETO DE LEI 01-0818/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT) 
"DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO NA GRADE CURRICULAR DO ENSINO PÚBLICO E 

PARTICULAR, A PARTIR DO 1 0  ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL DA DISCIPLINA 
DIREITOS E DEVERES CÍVICOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica autorizado o Executivo Municipal a inclusão na grade curricular do 

Ensino Público e Particular da Disciplina Direitos e Deveres Cívicos Individuais e j 
Coletivos. 	 i 

Art. 2 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que 
Executivo municipal terá o prazo de 90 dias para regulamentá-la. 

Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSOES, Às Comissões competentes. 

p108 1 8-2005.doc 
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RÉ. 11.313 

PROJETO DE LEI 01-0073/2008 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre a inclusão de Aulas sobre a importância do Idoso e sua rela o 

com os jovens na rede municipal de ensino, denominadas "NÓS JOVENS e à5 
IDOSOS" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no município de São Paulo a inclusão de aulas sobre a 

importância do idoso e sua relação com os jovens, denominadas — NÓS, JOVENS, e OS 
IDOSOS — nas escolas da rede municipal de ensino da capital, e que deverá fazer 
parte do currículo escolar. 

Art. 20  - A inclusão tratada no "caput" deste artigo será efetuada de acordo com 
os critérios determinados nas legislações federal e estadual vigentes. 

Art. 30  - Quando as aulas forem ministradas, deverão ser abordados os seguintes 
temas: 

I — Jovens de hoje serão os idosos de amanhã; 
II — Por que devemos respeitar os idosos; 
III — Relação dos jovens frente às outras gerações; 
IV — Como os jovens podem contribuir para uma melhor qualidade de vida dos 

idosos; 
V — Violência contra os idosos; 
VI — Direitos dos idosos previsto no Estatuto do Idoso. 
Parágrafo único — O calendário de aulas será estabelecido pela direção da escola 

municipal. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 



1"  Folha: 
Proc. M°  n 1 -ã A 1 I  ti  

Danillp Nunes cia Silva 
RF. 11 13 

PROJETO DE LEI 01-0389/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a inclusão de conteúdo que trate dos direitos' das crianças e do 

adolescentes na grade curricular do ensino fundamental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica incluído, na grade curricular do ensino fundamental, conteúdo que 

trate dos direitos da criança e do adolescente nas disciplinas. 
§ 1 0  O conteúdo a ser ministrado nas disciplinas referidas no caput deste'artigo 

deverá ter como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1.990, que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 

§ 20  O Poder Público municipal deverá observar a produção e distribuição de 
material didático adequado. 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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PARECER N° 	 DA' COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0261/11 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jamil Murad, que inclui 

tema de direitos humanos nas disciplinas de História e Geografia, na grade curricular 

da Rede Pública de ensino do Município de São Paulo. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 

caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 

interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior - In, Curso de Direito 

Constitucional. 2a edição. Salvador: Juspodivm, 2008, p.841, entende-se, não aqrle 

interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 

modo mais direto e imediato. 

Como observa Celso Bastos: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 

/oca/. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 

qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, 

mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacionaL 

Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de 

ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o 

benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os 

interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0261-11 J 
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as suas necessidades imediatas, e. indiretamente, em maior ou menor 

repercussão. com  as necessidades gerais" (in "Competências na 

Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 

1991, pág. 124) 

Ademais, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 

legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 

24, incisos IX c/c art. 30, incisos I e II da CF188). 

Desta forma, conforme dispõe o art. 200, "caput", da Lei Orgânica do Municip o a 

educação com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República na 

Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, 

liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a 

organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da 

educação infantil. 

Assim, busca o PL melhorar a qualidade da educação oferecida pelo Município ao 

incluir na grade de ensino da rede pública tema de direitos humanos, com objetivo de 

combater "atos de intolerância" e educar as crianças "com noções de cidadan a e 

convivência respeitosa com as diferenças", conforme justificativa de fls. 02. 

Nesta esteira, vale transcrever o disposto no art. 203, inciso I, da Lei Orgânica, nos 

seguintes termos: 

"Art. 203 — É dever do Município garantir: 

I — educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico em relação a 

estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, cursos, livros didát'cos, 

manuais escolares e literatura 

Palácio Anchieta Viaduto J acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
PL0261 -11 J 
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Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente, 

deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a 

tramitação da proposta. 

  

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 

da Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,. em 07A Q. • 

ARSELINO TATTO 

TON SI 

FLORIA O PESARO 

ADOLFO QUINTAS JO 

dv / çAURÉLIO MIGUEL C) l 	 MARCi AURÉLIO CUNHA 
00-■-r0 FoGin- 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: CLAUDIO FONSECA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 02-05-12 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Manifestação fora do microfone 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Boa tarde a todos. 
Com a presença dos Vereadores Áttila Russomanno, Carlos Apolinario, e Claudio Fonseca na 
Presidência, declaro abertos os trabalhos da 3a audiência pública que a Comissão realiza no 
ano de 2012. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
- www.camara.sp.gov.br , link TV Câmara e Auditórios On-Line. 
A presente audiência pública destina-se à discussão com o público do PLO 011/2010, de 
autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues; PL 50/2011, do Vereador Adilson Amadeu; PL 
122/2010, do Vereador Quito Formiga; PL 217/2008, dos Vereadores /Mtonio Carlos 
Rodrigues, José Police Neto, Paulo Frange. Há solicitação para que esse projeto seja retirado 
da pauta da audiência pública, por ser considerado vencido. 
Tem a palavra pela ordem o Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Perdoe-me, eu estava atento ao projeto, aqui há uma ordem 
cronológica onde o primeiro projeto da audiência pública é o do Vereador ntonio Carlos 

• 
Rodrigues. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Perfeito. É exatamente este. 
Estou simplesmente lendo todos os projetos que são objeto da audiência pública. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Depois eu gostaria de falar sobre o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Perfeito. Também como o projeto é para discussão 
com o público nesta audiência, do PL 261/2011, do Vereador Jamil Murad; PL 327/2011, do 
Vereador Áttila Russomanno; PL 364/2011, do Vereador Gilson Barreto; PL 389/2007, do 
Vereador Adilson Amadeu; PL 409/2011, da Vereadora Sandra Tadeu; PL 447/2011, do 
Vereador Natalini; PL 499/2011, da Vereadora Noemi Nonato; PL 655/2005, do Vereador Attila 
Russomanno. 
Comunicados os projetos que compõem a pauta das audiências públicas que são realizadas no 
dia de hoje, passo a palavra ao nobre Vereador Carlos Apolinario que solicitou para discutir e 
apresentar o PLO 011/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta um 
parágrafo no artigo 201, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, o que vejo na iniciativa do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, é a sua preocupação para que haja uma prevenção com relação aos 
problemas de saúde que as crianças possam ter. 
Inclusive, há poucos dias li no noticiário sobre crianças que tinham, por exemplo, problemas 
com diabetes tipo 1, mas que desconheciam o referido problema. 
Não há nas escolas nenhum trabalho de prevenção para examinar as crianças para saber se 
têm ou não o diabetes, para serem tratadas. Todos sabem, principalmente a Vereadora Sandra 
Tadeu, que é médica, minha líder, que um dos grandes problemas é a consequência, como a 
cegueira, amputação, paralisia nos rins e ter de fazer a hemodiálise. 
O projeto do Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem o mérito no sentido de que a escola tome 
algumas providências. Como V.Exa. é educador e Presidente do Sindicato dos Professores do 
Município de São Paulo, acredito que também tenha essa preocupação. 
Andei estudando e vi que há projeto de outro Colega Vereador — quando apresento um projeto 
peço para fazer uma pesquisa para saber se não há semelhante -, de que nas escolas tivesse 
uma enfermaria, ambulatório, local de primeiros socorros, onde as crianças pudessem ter, no 
mínimo, uma enfermeira padrão. 
Aqui o Vereador Antonio Carlos Rodrigues fala sobre a visão, como também da audição e 
coordenação motora das crianças, assim como orientá-las nas áreas da nutrição e da 
odontologia. Há necessidade de, pelo menos, alguém examinar a criança e mostrar que ela 
tem uma cárie, que precisa ir ao dentista, ou seja, orientar a criança. 
A escola não serve só para orientar a criança nas matérias de hitória, geografia, no português, 
mas creio que também na questão da saúde em todas as áreas. 
Lembro-me quando eu era criança e ia na escola, nos ensinavam a escovar os dentes. Não sei 
se ainda tem isso, Professor Claudio Fonseca. 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Aplicação de flúor. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Eu me lembro também de levarem semáforos nas escolas, 
para ensinar a reconhecer os sinais verde, amarelo e vermelho. Havia uma pi -eocupação em 
ensinar. 
Vejo que têm diminuído cada vez mais os ensinamentos e a escola não tem tido preocupação, 
principalmente, com a saúde das crianças. 
Nesse sentido, creio que nesta audiência pública é importante dizer que o Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, nosso sempre Presidente, apresentou um projeto com o qual concordo no 
mérito, votarei quando for o momento no Plenário. Sou favorável e creio que é um projeto 
importante, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço ao Vereador Carlos Apolin tario. Registro a 
presença do Vereador Netinho de Paula. 
Passo a palavra ao Sr. Esdras, representante do gabinete do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues. 
- Manifetação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - O Sr. Esdras declinou. 
Indago se há outra pessoa que queira manifestar-se com relação ao PLO 011/2010. 
Não havendo oradores, dou por encerrada a audiência pública do PLO 011/2010. 
Passemos ao iten do PL 50/2011, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe Sobre processo 
de cliclo completo de proteção social antidrogas, no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Apolinário. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, sobre o projeto do Vereador Adilson Amadeu, 
que também receberá meu voto favorável quando chegar ao Plenário, que dispõe sobre o ciclo 
completo de proteção social antidrogas, no âmbito do Município de São PaUlo e dá outras 
providências. 
Penso que a preocupação com as drogas é mundial. O governo do país que é considerado a 
maior potência do mundo, que são os americanos, não sabem como resolver questão das 
drogas. 
No Brasil, o problema vem se alastrando devido à pobreza e também por outros motivos, 
porque não é só pobre, vemos em reportagens que há também drive-thru, Para carros das 
marcas Audi, BMW. São pessoas adultas comprando drogas. , 
Creio que a escola, na mesma linha como defendi o projeto do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, tem de ter a obrigação de preparar os professores para lidarem com esse problema. 
Antes que o problema aconteça, o professor tem de estar preparado para falar com as 
crianças. 
Não deve ser um professor especialista, não. Professores de todas as matérias têm de saber 
algo sobre drogas e orientar os alunos sobre esse assunto, quer dizer, tomem Cuidado com as 
drogas, dar a orientação necessária, porque se não fizermos isso, nossos' netos estarão 
sujeitos. 
Hoje, pedi a assessoria do meu gabinete para expor todos os meus direitos, pois sábado 
passado fiz 60 anos. Sei que já posso parar no estacionamento para idoso no shopping. 
Mas, Sr. Presidente, o projeto do Vereador Adilson Amadeu tem a minha aprovação não só na 
audiência pública, mas também no plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Há alguém interessado em discutir o PL 050/2011, 
do nobre Vereador Adilson Amadeu? 
Não havendo inscritos, considero encerrada a audiência pública sobre o PL 050/2011, que 
dispõe sobre o ciclo completo de proteção social antidrogas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Passemos ao próximo item. PL 122/10, do nobre Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
proibição do uso de pulseiras coloridas, denominadas pulseiras do sexo nas instituições da 
rede pública e privada de ensino fundamental e médio, no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 
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Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, parece que de acordo com a ipor da pulseira 
que a menina usava era como se ela estivesse disponível ou não. Determinada cor pode 
significar um beijo, outra cor pode ser um abraço e vai em frente. Apesar de Ser moda e que 
muitas crianças provavelmente usam até na inocência porque vira uma brincadeira, vira até 
numa inocência, mas, de qualquer forma é importante orientar as crianças. Não sei se 

E.  proibindo o uso. Essa coisa de proibir, incentiva. É o contrário. Se você p oíbe, dá mais 
vontade de usar. Aquele filme é proibido, então, deve ter algum negócio que é legal de ver. A 
proibição nem sempre é boa. Tenho dúvidas sobre esse projeto em relação à proibição. 
Penso que as professoras devem mostrar às crianças, principalmente, às meninas para elas se 
valorizarem e que se usarem a pulseira, estão perdendo o valor. 
Não sou favorável a este projeto no mérito no sentido de proibir. Agora, no sentido de orientar, 
sou favorável. Como a audiência é pública e não tem voto, não tenho o que falar a não ser 
quando chegar ao plenário. 	 I 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Temos um público jovem e que pode conferir o que 

111 

	

	vou afirmar: A pulseira saiu de moda. Não saiu de moda o sexo, mas a pulseira do sexo parece 
que já caiu. Mas vale a orientação e a preocupação do nobre Vereador Carlos Apolinario no 
sentido de que isso seja incluído no programa de orientação sexual nas 'unidades e de 
prevenção à saúde nas unidades escolares. 	 I 
Há alguém interessado em discutir o PL 122/2010, do nobre Vereador Quito Formiga? 
Não havendo inscritos, considero encerrada a audiência pública sobre o PL 122/2010. 
Passemos ao PL 217/2008, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispunha sobre 
a formação dos profissionais de educação infantil a exigência de curso de formação até 2011. 
A matéria está vencida e foi solicitada pelo próprio autor que fosse retirada. 	1 
Passemos PL 261/11, do nobre Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a inclusão do tema 

I 
Direitos Humanos na grade curricular da rede municipal de ensino. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, o PL 217 foi retirado? 

 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — O autor solicitou que fosse retirado da audiência 
pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jamil Murad. I 
O SR. JAMIL MUFtAD — Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, assessores e participantes 
desta audiência pública, esse projeto de lei para incluir o tema Direitos Humanos na grade 
curricular foi proposto porque vivemos um período em que a violência e a intolerância são 

• multiplicadas no ambiente escolar, no Brasil e no mundo, como aconteceu no Rio de Janeiro, 
na escola do Realengo, onde um ex-aluno utilizou arma de fogo e matou muitos alunos. Além 
do bullying, para desmoralizar colegas de classe; agressão ao indivíduo pela sua orientação 
sexual, etc. 
Por isso, achamos necessário adaptar o currículo escolar a essa necessidade da sociedade. 
Em outros tempos, talvez, isso não seria necessário, mas nessa fase é uma necessidade. 
Nobre Vereador Claudio Fonseca, V.Exa. que é um especialista sabe melhor do que estou 
falando. Tenho contato de longa data com a Professora Stela Graciane, da PpC, que foi do 
Conselho Nacional da Criança e do Adolescente, é uma expoente na defesa dos direitos 
humanos e promove cursos de direitos humanos para a Polícia Militar, a Guarda Civil 
Metropolitana, de São Paulo e de outras cidades. Então, é uma tendência que procura levar 
esses conceitos básicos de uma sociedade mais fraterna, mais solidária, mais humana, não 
somente para o ambiente escolar, mas para outras instituições. 
E o Projeto 261/11 é voltado para a comunidade escolar. 
Obrigado. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, quero dar uma breve opinião sobre esse 
projeto. Acho interessante que, sempre que se fala em direitos humanos, logo aparece a 
palavra "sexo". Parece que a preocupação do mundo hoje é orientar as pessoas sobre sexo, 
como se isso fosse novidade. Desde a criação do mundo, quando Deus criou Macho e fêmea, 
começou o sexo. Naquele tempo não tinha relação de macho com macho, riem fêmea com 
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fêmea. 
De qualquer forma, orientar as crianças para respeitar as pessoas é importante. Quando eu era 
garoto, meus pais já eram evangélicos, e naquele tempo os evangélicos eram minoria. Lembro-
me que os moleques tiravam sarro pelo fato de eu ser evangélico, então eu senti na pele, no 
passado, mais do que sinto hoje, porque ainda existe essa discriminação. 
Por exemplo, quando a Imprensa fala de um Vereador, ela nunca diz Vereador umbandista, 
Vereador católico, Vereador ateu, mas no meu caso: o Vereador evangélico Carlos Apolinario. 
Então, acaba sendo uma discriminação. Portanto, acho que esse projeto do nobre Vereador 
Jamil Murad tem méritos, por orientar as pessoas a respeitarem a questão sexual, religiosa, 
das preferências de cada pessoa, e por isso sou favorável ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Mais Srs. Vereadores querem se manifestar sobre 
o projeto? Não havendo mais alguém para se manifestar em relação ao PL 261/11, do nobre 
Vereador Jamil Murad, está encerrada a audiência pública sobre esse projeto. 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, requeiro a inversão da pauta, que o PL 
409/11, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu seja invertido, para que a nobre 
Vereadora possa participar da audiência desse projeto, porque ela terá de participar da 
Comissão de Constituição e Justiça em seguida. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo obstrução dos demais Srs. 
Vereadores, acolhemos o requerimento do Vereador Carlos Apolinario para colocar em 
discussão o PL 409/11, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a proibição de bebidas 
alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio, da 
rede pública e privada, e dá outras providências. 
Tem a palavra a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
A SRA. SANDRA TADEU — Boa tarde. Nesse projeto, a minha intenção e que não seja 
vendida bebida alcoólica ao redor das escolas. Se os senhores perceberem, desde manhã nos 
bares e entornos das universidades e das escolas as pessoas já começam a consumir bebida 
alcoólica. É impressionante. À noite, ficam mais alunos fora do que dentro da faculdade e das 
escolas. 
Por isso, é muito importante esse projeto. O Estado já possui algumas leis que proíbem cerveja 
nos arredores e isso se estende para bailes, festivais, formaturas, festas juninas. Por exemplo, 
não será mais permitida a venda de quentão e vinho quente nas festas juninas das escolas. 
Ainda, a Casa Civil analisa a proibição também para USP, Unesp e Unicamp, ainda estão 

• 
avaliando. 
Portanto, está na hora do Município também participar, porque o problema de alcoolismo entre 
os jovens é muito grave. Hoje, começa-se a beber aos 10, 12 anos de idade Então, quanto 
mais difícil ficar o acesso à bebida, porque ninguém se interessa em verificar documento nem 
as pessoas estão educadas nesse sentido para coibir o vendedor de bebidas, mais fácil será 
diminuir essa incidência de alcoolismo no jovem. 
No jovem e não jovem porque essa lei não é só para menores de 18 anos. E para qualquer 
idade. Não pode vender a bebida alcoólica ao redor das universidades e das escolas 
municipais. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, tudo que for feito contra a bebida alcoólica sou 
favorável. Em 1985, era deputado estadual, consegui aprovar na Assembleia Legislativa, a 
primeira lei seca do País que proibia a venda de bebidas alcoólicas nas estradas estaduais, 
desde 85. Aprovei no Governo Montoro e o Guércia regulamentou a lei. Então em São Paulo 
desde 1985 já era proibido vender bebidas alcoólicas nas estradas. Fiz uma estatística onde 
60% dos acidentes com vitimas fatais são produzidos por pessoas alcooliladas. Não são 
bêbados, bêbado é aquele que nem consegue andar. Está bêbedo, está caindo. Alcoolizado, é 
aquela pessoa que deveria tomar no máximo uma 'atinha de cerveja e tomou dás. E quem diz 
que quem toma duas 'atinhas não pode dirigir mais, não é o pastor nem o São os 
médicos. É cientifico de que uma 'atinha de cerveja, a pessoa não perde o reflexo, com duas 
'atinhas ele perde. Só que ninguém toma uma !atinha. Ele toma um belo de um Chope. Ainda 
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hoje com a lei seca existente, vejo no restaurante um casal pedir uma garrafa de vinho e um ou 
outro saem dirigindo. Veja a irresponsabilidade contra o álcool. No levantamento, quando 
apresentei essa lei, 40% dos casais que se separam e crianças abandonadas são filhos de 
pais alcoólatras. Uma coisa que acredito que vocês nunca prestaram atenção, no dia da 
eleição, das seis horas do dia anterior ás seis horas do dia da eleição, ter) a lei seca. É 
proibido vender bebidas alcoólicas. Vocês sabiam que não acontecem assassinatos durante 
essas 24 horas. É interessante essa estatística. As 24 horas que temos das' eleições não 
acontece nenhum assassinatos e nas cidades onde são implantadas lei seca, quando o juiz da 
cidade, ou prefeito determina que a partir das 22 horas fecha-se os botecos, cai :a incidência de 
crimes. Está provado que álcool é uma praga. É uma desgraça em qualquer nível. Por essa 
razão sou favorável ao projeto da minha líder, não só aqui na comissão, m'as também no 
plenário e ela vai se ausentar, em seguida para a Comissão de Constituição e Justiça. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tendo ouvido a autora a nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, sobre o PL 409/11. Indago aos presentes se há mais alguém que queiraise manifestar? 
(Pausa) Não havendo. Dou por concluída a audiência pública sobre o PL 409/11 
Item seguinte. PL 327/11, de autoria do nobre Vereador Attila Russomanno. 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente creio que o nobre Vereador Attila 
Russomanno, ao apresentar esse projeto, de que haja uma distância entre poltronas nas casas 
de espetáculos e também nos cinemas, provavelmente ele é um frequentados de cinemas e 
teatros e deve ter tido dificuldade, desconforto. E observem que ele é uma 'pessoa magra. 
Agora imaginem uma pessoa com o dobro dos quilos do nobre Vereador nèssas casas de 
espetáculos. Observo essa situação mais em avião. É um desconforto total,' principalmente 
quando você está sentado na janela, precisar ir ao banheiro, tem de pedir, para as duas 
pessoas ao lado se levantarem para você passar. Acredito que a preocupação do nobre 
Vereador Attila Russomanno, é importante e, portanto o projeto deve prosseguir para 
deliberação do plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago aos presentes se há mais alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Dou por concluída a audiência pública sobre o PL 
327/11. 
Item seguinte. PL 364/11, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Tem a palavra a Sra. 
Rita, representante do Gabinete do nobre Gilson Barreto. 
A SRA. RITA — Sobre esse projeto, ele foi muito estudado e pensado antes de, ser elaborado. 

• 
Sabemos que pela LDB todas as crianças, obrigatoriamente, tem direito a vaga na educação 
infantil. Porém, sabemos que apesar dos avanços que houve na Cidade de São Paulo, ainda 
não foi possível atender a todos. Estamos propondo com esse projeto uma prioridade. 
Sabemos que não dá para priorizar tudo, porque quando torna prioridade nada é prioritário. 
Estamos tratando especificamente da criança que está em regime de abrigo. IÉ uma criança 
que não tem família. Que depende do auxilio de uma entidade, de ajuda de estranhos para que 
ela possa continuar tocando sua vida. A criança que está em regime de abrigo, ela foi, pelo 
juiz, tirada da família, muitas vezes da mãe ou do pai, por problemas de drogas; alcoolismo, ou 
está abandonada mesmo, ou sofreu violência doméstica, enfim. Entendemos qüe essa criança 
que não tem família, neste momento, nesse período, ela tem que pelo Menos ter uma 
prioridade na escola. Não seria justo com ela, que enfrentasse uma fila de uma!demanda hoje, 
calculada em 170 mil crianças com crianças, de alguma forma tem família: mãe, pai, irmãos, 
avó. Tem alguém que olhe por ela. Essa criança que está em regime de abrigo não tem 
ninguém. Ela depende de uma entidade. A ideia é que ela tenha prioridade. Hoje, sabemos, 
das entidades, tem uma dificuldade, porque como a demanda é feita por cadastro, por ordem 
de chegada, inclusive marcado a hora em que ,foi feito o cadastro, essa criança fica em uma 
fila. Muitas entidades acabam colocando essa criança na escola de forma oficiosa. Então ela 
não recebe nada da Prefeitura do Município Ide São Paulo porque ela nã4 existe para a 
Prefeitura do Município de São Paulo. Mas na verdade, muitas delas estão lá educação infantil 
na creche principalmente. Por essa razão é que estamos Pedindo essa exceção na demanda 
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para essa criança que está em regime de abrigo. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Registro a presença do nobre Vereador Eliseu 

Antes de dar a palavra ao nobre Vereador Carlos Apolinario, quero comunicar que o nobre 
Vereador Attila Russomanno tem de se retirar da reunião neste momento, pois tem uma 
pessoa a atender com certa urgência. 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, cada um de nós tem de ter certa preocupação, 
porque, muitas vezes, queremos tratar com igualdade os desiguais. Já tivemosiuma discussão 
na Comissão de Educação quando tratamos da situação das pessoas com deficiência, que 
entendíamos que têm de ter a prioridade de se matricular nas escolas mais próximas de suas 
residências. Até surgiu um debate interessante quando V.Exa. argumentou que, muitas vezes, 
a escola mais próxima nem sempre é a mais adequada, em termos de acessibilidade, para as 
necessidades dos portadores de deficiência. Foi um debate importante cm o qual eu, 
inclusive, aprendi muito. Agora, a Rita, representante do nobre Vereador Gilson Barreto, traz a 
discussão sobre as crianças de abrigo. Muitas vezes, Rita, até eu que sou Vereador não paro 
para pensar sobre situações como essa. O seu Vereador, por seu intermédio, traz uma 
preocupação muito correta: a criança que mora num abrigo tem de ter um tratamento igual ao 
que têm os netos do Vereador Apolinario, que têm uma casa e pais para cuidá. f7los? Ou, ainda, 
o mesmo tratamento que têm crianças carentes, que, mesmo morando em condições ruins, 
que possuem pai e mãe? Essa criança do abrigo merece ou não ter [um tratamento 
diferenciado na hora de ser matriculada? Entendo que esse projeto, realmente, tem um mérito 
— que espero discutir, em momento oportuno, no Plenário -; mas me parece que é um projeto 
correto e bem pensado. Por isso, parabéns a vocês por terem se lembrado dessas crianças 
carentes. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago aos Srs. Vereadores se têm algum 
comentário a fazer sobre o PL 364/2011. (Pausa) Não havendo Vereadores que queiram se 
manifestar, e tendo já falado a Sra. Rita, dou por encerrada a audiência pública sobre o projeto. 
Passemos ao item seguinte. PL 389/2007, do nobre Vereador Adilson Amadek que institui o 
Projeto Grafite na cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Tem a palavra o 
nobre Vereador Carlos Apolinario. 	 1 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, um dos problemas mais sérios que temos na 
Cidade é o problema da pichação. Vemos prédios bonitos, inclusive os históricos, totalmente 
acabados por pichadores. O construtor acaba de levantar um prédio ou o proprietário acaba de 
fazer uma pintura na fachada do seu prédio, vem o pichador e acaba com' a fachada da 
construção. O Vereador Adilson Amadeu, tentando resolver o problema, 'apresenta uma 
solução: transformar o pichador em grafiteiro. Isso já vem acontecendo em 'São Paulo, em 
lugares onde há inclusive desenhos muito bonitos, de verdadeiros artistas. Muitos desses 
meninos estão simplesmente buscando adrenalina no ato da pichação. Se, provavelmente, 
houvesse uma lei municipal que permitisse transformar esses meninos, que estão deteriorando 
o patrimônio imobiliário e deixando a Cidade feia, em meninos reconhecidos Como grafiteiros, 
acredito que seria uma solução. 
O SR. ELISEU GABRIEL - Nobre Vereador, não são meninos. Muitas vezes são adultos, e 
adultas, de 40, 45, 50 anos de idade. Esse pessoal não é de meninos. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Então, melhor ainda. Vamos aproveitar esses meninos e 
esses adultos — que são adultos-meninos: adultos no tamanho, mas, pelos atos, 
provavelmente, ainda não adultos no Intimo — como grafiteiros. Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago os Srs. Vereadores se querem discutir o PL 
389/2007. (Pausa) Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a auditcia pública do 
projeto. 
Passemos ao item seguinte. PL 447/2011, do nobre Vereador Natalini, que "Dispõe sobre 
critérios para a introdução de alimentos orgânicos na merenda escolar na rede publica de. 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Gabriel. 
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I 
Inscrito, o assessor do nobre Vereador Natalini, Sr. João Batista, para apresentação e 
discussão do projeto. 	 1 
O SR. JOÃO BATISTA — Srs. Vereadores, senhoras e senhores presentes, boa tarde. Esse 
projeto é fruto de um processo de discussão com vários setores da sociedade °Ie foi elaborado 
num escopo de produção mais limpa, de alimentação saudável, com o objeto principal de 
incentivar esse tipo de agricultura, além de proporcionar às nossas crianças alimentação 
saudável. Sabemos que hoje a indústria de defensivos agrícolas faz com que os alimentos 
sejam oferecidos à população com doses "cavalares" de veneno. Estamos propondo esse 
incentivo à produção mais limpa, começando pelas nossas crianças. DisCutimos com a 
Associação de Agricultura Orgânica — AAO. Estiveram presentes na discussãolrepresentantes 
da Prefeitura de São Paulo e agricultores familiares, que, como não usam ~os agrícolas, 

1 

podem ser enquadrados como produtos orgânicos. 
Eis o nosso objetivo ao defendermos o projeto. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Nobre Vereador Carlos Apolinario. 

 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, já começo manifestando-me favoravelmente a 
esse projeto. Sei que quando minha esposa vai ao supermercado, ela tem a Preocupação de 
comprar alimentos orgânicos. Redes de supermercado como a Pão de Açúcar, além de outras, 
já têm um espaço onde oferecem os produtos orgânicos. Esse espaço acaba sendo menor 
justamente porque esses alimentos costumam ser mais caros, até porque, Com os aditivos 
químicos, os produtos amadurecem mais rapidamente e ficam aparentemente mais bonitos. 
Normalmente, os alimentos orgânicos não são tão chamativos, pois não têm aquele "incentivo" 
do agrotóxico; e também, por terem uma produção menor, acabam sendo mais Caros. Porém, é 
na escola que a criança aprende a escolher o que é melhor. Então, a partir do momento em 
que há um incentivo para que a merenda das crianças seja feita com [alimentos sem 
agrotóxicos, a criança também irá aprender, em sua vida futura, a optar e até a protestar contra 
esses venenos que são colocados nos nossos alimentos. 	 I 
Nesse sentido, acredito que se trata de um bom projeto, que deve ser aprovado não só em 

1 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tendo se pronunciado o assessor do nobre 
Vereador Natalini, João Batista, e também o nobre Vereador Carlos Apolinario, indago os 
demais Vereadores que querem se pronunciar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo mais 
inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 447/2011. 	 I 
Passemos ao item seguinte, PL 499/2011, da nobre Vereadora Noemi Nonato, que "proíbe a 

41 

	

	colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, a Vereadora propõe que não seu usem 
películas insulfilm nos veículos escolares. Hoje, o uso do insulfilm em São Paulo, cidade 
insegura, é até uma proteção, pois quando um bandido olha para um carro, não tem como 
saber quem ou quantas pessoas estão dentro. Vejo o insulfilm até como uma certa proteção 
para os motoristas, já que não dá para todos terem carros blindados. Não vejo nenhum 
prejuízo nesse uso. Porém, como esta é apenas uma audiência pública do projeto, e a 
Vereadora — que além de Vereadora, é minha irmã de fé — é merecedora de todo o meu 

1 respeito, acredito que quando o projeto for a Plenário, ela explicará seus motivos. Neste 
momento, não vejo a proibição com bons olhos; porém, ainda não ouvi os argumentos da 
Vereadora. Então, quem sabe nesse momento, eu possa reconhecer que a Vereadora está 
certa em relação a essa proibição. I 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel. 
O SR. ELISEU GABRIEL — Presidente, Srs. Vereadores, manifesto-me favorável ao projeto da 
Vereadora Noemi. Penso que a segurança que o insulfilm proporciona é discutível, é uma faca 
de dois gumes. Especialmente no caso de veículos escolares, é importante que as pessoas 
vejam se há ou não superlotação, se há um assalto acontecendo dentro do veículo etc. Acho 
importante essa proibição do insulfilm, para que todos possam saber o que está acontecendo 

nossa Comissão como também no Plenário. 
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dentro desse tipo de veículo. Dessa forma, sou favorável ao projeto da Veradora Noemi 
Nonato. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Registro a presença da nobre Vereadora Marta 
Costa, Vice-Presidente desta Comissão. Ouvidos os dois Srs. Vereadores, pergunto se há 
alguém, dentre os presentes, que gostaria de fazer alguma consideração sobre o projeto. 
(Pausa) Não havendo nenhum inscrito, dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 
499/2011. 
Passemos ao último seguinte, PL 655/2005 5  do nobre Vereador Attila Russomanno, que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade do assistente no transporte escolar do Município e dá outras 
providências". 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, antes de entrar na discussão do projeto, quero 
fazer uma observação. Pouco tempo atrás, foi divulgada uma pesquisa que resultou em críticas 
a Vereadores que não participam de audiências públicas. Fizeram, inclusive, :uma estatística 
mostrando que os Vereadores não comparecem às audiências públicas. Eu havia dito no meu 
blog que poucas vezes compareço até porque não vejo nas audiências públièas o resultado 
que elas deveriam ter. A população não tem interesse na audiência pública. Quando 
começamos esta reunião, nós tínhamos menos de 20 pessoas na sala, dos quais pelos menos 
15 eram assessores de Vereadores e 3, da TV Câmara São Paulo. Quer dizer, nós não 
tínhamos duas pessoas que não são da Câmara. Tínhamos, talvez, uma ou duas pessoas, se 
é que tínhamos. Então, apesar de terem divulgado que audiência pública é muito importante, 
digo que não compareço porque não vejo essa importância tão grande, porqu' e a população 
não dá a devida importância e, repito, nós não tínhamos 20 pessoas quando começamos, 
sendo que a maioria era de assessores de Vereadores. 
Sr. Presidente, se V.Exa. fizer uma contagem, perceberá que não não há nem dez pessoas, 
porque até os assessores de Vereadores foram embora. A TV Câmara só rhão foi porque 
precisa ficar até o final para registrar. 
Uma coisa que agora é fácil perceber, porque nasci há 60 anos, é que quem se dispõe a falar 
numa audiência pública se torna chato, mesmo que tenha argumentos que posam enriquecer 
o projeto e ainda que esses argumentos sejam condizentes com o projeto. Todo mundo fica 
agoniado, querendo ir embora. Percebi isso hoje. 
Já estamos com 45 minutos de audiência e não contei quantos projetos. Quantos são, Sr. 
Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — São 11 projetos. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — São 11 projetos para 45 minutos. Quer dizer até agora, não 
chegamos a cinco minutos de fala para cada projeto. Eu me dispus a falar, mas se eu não 
tivesse me inscrito para falar, em dez minutos esta sessão teria se encerrado dm dez minutos. 
Esta audiência só está durando 50 minutos porque este Vereador resolveu Miar e percebeu 
que é um chato por se dispor a falar. Claro que, ao dar esta minha última opin ão, recebi uma 
palavra de amor do Sr. Presidente. Como V.Exa. falou? 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Eu disse que estava amando ouvi-lo. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Eu sei que não é ironia. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não, não é. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Eu sei que é um elogio por parte do Presidente. Mas, vejam , o 
que é uma audiência pública, e digo isso para que fique registrado, já que fui criticado por não 
participar de audiências públicas. Quis fazer minha defesa in loco para que todos vejam como 
as audiências públicas são vistas pela sociedade ,e por aqueles que falam em audiências 

;públicas. Como são obrigatórias, porém, temos de realizá-las. 
,Em relação ao projeto do nobre Vereador . Attila Russomanno, que d'spõe sobre a 

obrigatoriedade de assistência no transporte escolar do Município, S.Exa. propõe que em cada 
perua de transporte escolar, além do motorista, 'haja uma outra pessoa com Mais de 18 anos 
para dar assistência. Acredito que o Vereador imagina que o transporte escolar deva ser como 
acontece hoje no transporte de peruas que transportam passageiros, que conta com um 
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cobrador, uma pessoa que abre e fecha a porta para os passageiros, além de cobrar a 
passagem. 
Sem entrar no mérito do projeto, que depois vai a plenário, temos de falar do custo desse 
assistente. Se o seu salário, por exemplo, for de 800 reais, mais encargos, de assistente, 
passará a ser de 1.600 reais e, como a perua é particular, quem terá de pagar esses encargos 
são os pais das crianças. Então, se, por exemplo, a criança pagar 200 ou 300 k  reais por mês, 
vai ter de passar a cobrar 400 reais, por conta dos encargos demandados pelo assistente. 
Quando se cria um cargo, cria-se também um encargo, que não sei se é suportável 
financeiramente pelos pais das crianças que pagam a perua escolar. Porém, répito mais uma 
vez: como estamos numa audiência pública, espero que esse projeto seja discutido e mais 
apurado, porque no mérito ele é positivo, mas, na concretização, o cargo de assistente gerará 
um valor monetário para o bolso dos pais das crianças, que poderá não ser suportável. Nem 
sempre aquilo que é positivo do ponto de vista do mérito é positivo na aplicação' . Mas acredito 
que ao projeto merece ser dado o devido prosseguimento e no plenário discutiremos melhor. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra o nobre Vereador Eliáeu Gabriel. 

011 	O SR. ELISEU GABRIEL — Primeiramente, eu gostaria de falar do projeto do nobre Vereador 
Attila. Entendo que não está sendo dito no projeto que é o pai que terá de arcar com esse 
custo. Acho que a Secretaria da Educação assumiria essa responsabilidade. Então, não se 
trata de os pais colocarem a mão no bolso. 
Outro assunto é que está presente nesta reunião uma pessoa chamada Conceição, da 
Associação Paulista para Altas Habilidades/Superdotação, que quer fazer uso da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Sobre esse projeto? 
O SR. ELISEU GABRIEL — Eu não sei exatamente.  
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Primeiramente, vamos ouvir sobre o projeto e 
depois eu concedo a palavra à Sra. Conceição. 
O SR. ELISEU GABRIEL — Ainda sobre o projeto, acho que tem de ver os detalhes para saber 
se os pais terão ou não de arcar com esse custo. Imagino eu que isso tem de ser 
responsabilidade da Secretaria da Educação. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago os Srs. Vereadores [se há alguém 
interessado em debater o PL 655/05. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Netinho de 
Paula. 
O SR. NETINHO DE PAULA — Sr. Presidente, na verdade, é mais um questionamento. Será 
que não caberia, num momento oportuno, um substitutivo ao projeto da nossa Comissão, no 
sentido de orientar que ninguém será contrário a esse acompanhamento dentro das vans, mas 
sobre a questão financeira, que pode onerar tanto os pais como o próprio dono das vans? Acho 
que é esse o caminho. 
Podíamos agir como no caso dos estagiários de educação, de modo que isso 'venha a contar 
para o currículo. Seria, então, oportuno um substitutivo ao projeto criado por nós, já que é uma 
ideia louvável. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Podemos verificar. Também fui [informado pela 
secretaria da Comissão que provavelmente já temos uma lei que dispõe sobre o mesmo 
conteúdo, a obrigatoriedade de ter esse assistente no transporte escolar. Já há, portanto, lei 
municipal dispondo sobre essa matéria. Mas vamos verificar e, se couber apresentação de 
substitutivo, poderá ser feito por um dos membros da Comissão ou mesmo ainda em plenário 
por qualquer um dos demais Vereadores. 
O SR. ELISEU GABRIEL — Só mais uma coisa, Sr. Presidente. Transporte escolar do 
Município é diferente de transporte escolar no Município. Do Município quer dizer que é 
público. Por isso eu disse que entendia que a Secretaria da Educação arcaria Com esse custo. 
Se for no Município, aí é uma regra para todo transporte escolar. Essa é minha dúvida. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Está presente o autor do PL 655/05, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade do assistente do transporte escolar no Município. 
Tem a palavra o nobre Vereador Attila Russomanno. 
O SR. ATTILA RUSSOMANNO — Sr. Presidente, se houve um erro, como diz o brilhante 
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Vereador Eliseu Gabriel, pode-se fazer um substitutivo. Na realidade, o projeto enfoca a 
segurança das crianças. Por isso é necessário, sim, que haja um assistente no transporte 
escolar. Se vai gerar custo ou não, não vou discutir esse aspecto, porque o que importa é a 
segurança da criança. Todos aqueles que lidam com transporte escolar 'passam a ser 
responsáveis pela criança a partir do momento em que a pegam na porta de suas casas. Essa 
responsabilidade não cabe nem ao pai nem à escola, que passa a ser responsável apenas a 

escolar, sem exceção. É só uma questão de corrigir a redação. 
Por tudo isso, então, entendo que há, sim, a necessidade de um assistente em todo transporte 
partir do momento em que recebe a criança. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo mais nada a ser discutido, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 655/05. "" 
Neste momento, concedo a palavra à Sra. Conceição Aparecida Alves, da Associação Paulista 
para Altas Habilidades/Superdotação. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES— Boa tarde. Quero aproveitar! o ensejo para 
solicitar de V.Exas. que seja pauta da próxima reunião as políticas públicas voltadas às 

• 
crianças superdotadas. Sou membro da Comissão de Paz da APAHSD. Engajei-me nessa luta 
desde que descobri que meu filho é superdotado, com um percentil de 99,7, avaliado pela 
Escala de Inteligência Wechsler para Crianças -WISC-III. Hoje, meu filho, depois de muito 
esforço e com dez anos de idade, está começando a sexta série, mas ainda não '  conseguiu seu 
direito de aceleração escolar. Ele foi reclassificado, porque as escolas não estão preparadas 
para monitorar toda essa mudança. O Estado não nos dá essa condição. Agora' a Gama Filho, 
felizmente, está proporcionando um curso de capacitação de professores para atender crianças 
auto-habilidosas. Sou formada em Letras e já estou inscrita nesse curso e assim vou poder 
ajudar meu filho e outras crianças. 
Já que falamos de alimentação adequada para as crianças, é também interessante a ideia de 
alimentação curricular, uma educação qualificada para essas crianças que necessitam de um 
suporte maior, porque são especiais e estão na mesma categoria dos deficientes, só que num 
outro extremo, porque não têm paciência de esperar o aluno normal. 
Gostaria que todos lutássemos em prol dessa causa, porque assim, incansavelmente, faremos 
a diferença neste país em prol dessas crianças. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel. 
O SR. ELISEU GABRIEL — O que a Sra. Conceição está falando é um asánto que tenho 
acompanhado um pouco. Ao contrário do que imaginamos, a situação de vida dessas crianças 

• 
auto-habilidosas é problemática e isso lhes pode causar um problema para a vida inteira e um 
problema para a sociedade. Não é isso, Conceição? 	 1 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — Com certeza. Casualmente, estive hoje com o 
Vereador Paulo Frange, meu médico e amigo há 26 anos, para lhe falar de um caso de uma 
criança de nove anos que já tentou o suicídio cinco vezes nos dois últimos anos. Essas 
crianças são vítimas da ritalina, a droga da obediência, ministrada para lhes acalmar, e sentem 
sua saúde degringolar 
O SR. ELISEU GABRIEL — É interessante como os auto-habilidosos aparecem em todas as 
classes sociais, A, B, C, D e E, em todo o mundo, em todas as etnias e culturas. De cinco a 
20% é o número de crianças auto-habilidosas em ‘,/áríos campos do conhecimento. 
Esse é um problema, então, para o qual precisamos mesmo desenvolver políticas públicas. 
Existem algumas experiências importantes de políticas públicas no Rio Grande -do Sul. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — No Rio Grande do Sul e no Rio de Janeiro. 
O SR. ELISEU GABRIEL — É interessante o que a Sra. Conceição está falando e talvez seja o 
caso de marcar, em algum momento, uma discussão sobre o assunto. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — E também a criação de um censo para que 
essas crianças superdotadas sejam descobertas. Já temos um censo voltado aos deficientes 
físicos. Então, por que também não descobrir um indício de superdotação? Isso seria 
interessante para todos nós. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Ingado se algum outro Sr. Vereador quer se 
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manifestar sobre o assunto. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, quero agradecer a professora' Conceição por 
ter vindo a esta Comissão numa demonstração de que encontra no Cegislativo uma 
possibilidade de avançar um pouco nesse assunto. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — Avançar muito. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Confesso à senhora que sou neófito nesse assunto e foi 
muito importante lhe ouvir falar. Até vou lhe dar uma sugestão: que a senhora coloque suas 
ideias e sugestões por escrito e que isso fosse entregue à nossa Comissão; hão a mim ou a 
qualquer Vereador, apesar do seu grande parceiro Vereador Eliseu, mas à Comissão como um 
todo, para que ela possa encampar um projeto baseado em suas ideias no sentido do que 
fazer para avançar nesse assunto, uma vez que a senhora confiou em nós ao nos apresentar 
esse problema. 
Até como educadora e por ter um filho nessa situação, vejo que a senhora tem muita 
experiência no assunto. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — Experiência de vida, porque, também como 

11. 	
superdotada, venho sendo vítima da ignorância da própria sociedade. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Então, se a senhora pudesse nos trazer pior escrito suas 
sugestões e entregá-las ao Presidente, numa outra oportunidade e se o Presidente concordar, 
a Comissão elaboraria um projeto de lei a ser debatido. 
Acho que esse é um debate que a vale a pena, Sr. Presidente. Valeu a pena ter ouvido a 
senhora no final desta reunião. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — Muito obrigada pelo convite, mas trarei comigo o 
pessoal da APAHSD, que é a ONG que começou todo esse trabalho há sete anos. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Com o encaminhamento do nobre Vereador Carlos 
Apolinario, podemos dar vazão à elaboração de um projeto de lei e posteriormente realizar uma 
audiência pública com a presença da senhora e também dos representantes da APAHSD. 
Agradeço à senhora a presença. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — Eu é que lhes agradeço. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Havendo concordância em que seja apresentado 
um documento sobre o assunto à Comissão, teremos o cuidado de elaborar um projeto de lei 
que expresse as preocupações registradas pela Sra. Conceição e depois vamos continuar 
debatendo o tema o assunto e realizando audiências públicas sobre o assunto. 
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES — Outros pais comparecerão, com certeza. 
Agradeço-lhes a atenção e a predisposição de todos. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — O nobre Vereador Carlos Apolinario falou que as 
audiências públicas se destinam também ao público e que muitas vezes hão temos seu 
comparecimento. Uma vez ou outra também vemos as pessoas reclamarem que não têm 
conhecimento da realização dessas audiências. Isso não tem procedências, à1 medida que as 
audiências públicas são divulgadas por dois jornais de grande circulação, o O Estado de 
S.Paulo e a Folha de S. Paulo. Além disso, a informação consta do nosso site,t é publicada no 
Diário Oficial da Cidade e é divulgada com bastante antecedência pela Presidência da 
Comissão. 
Então, de fato, temos a presença de um público pequeno oriundo de uma sociedade que 
reclama maior participação tanto das decisões do Legislativo como do Executivo. Talvez com 
um discurso de tanta qualidade como fez o nobre Vereador Carlos Apolinario, as pessoas que 
nos acompanham se sintam incentivadas a comparecer às reuniões desta Comissão. 
Gostei muito desta reunião e espero que os senhores também tenham gostado. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta reunião. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Na pauta do dia de hoje, PLO 11/10, do 
nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta um parágrafo ao !art. 201 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências. Projeto que se encontra em 
segunda audiência pública. 

Está inscrito para falar a respeito do projeto o Sr. Luis Roberto, representando o 
nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

Tem a palavra o Sr. Luis Roberto. 
O SR. LUIS ROBERTO — Boa tarde, Srs. Vereadores. 

- É lido o seguinte (Justificativa ao PLO 11/10) 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Esse é o primeiro projeto da audiência pública de 
hoje, com a presença de sete assessores e com a ausência de todas as entidades que se 
dizem defensoras do povo de São Paulo. O projeto do Vereador Antonio Carlos Rodrigues trata 

• 
de uma questão importante que é a prevenção. Detectar o problema e resolvê-lo. 

O grande problema da saúde é que as pessoas só descobrem que estão doentes 
quando a doença já está crônica e quase irreversível. As crianças não têm orientação 
nenhuma, principalmente nas escolas públicas onde há filhos de pais e mães trabalhadoras. A 
mãe, muitas vezes, trabalha em fábrica ou é empregada doméstica; o pai, trabalha, acorda 
cedo, sai tarde. Muitas vezes, não prestam atenção no filho. Então, a escola é ám lugar onde a 
criança vai para aprender as matérias curriculares, mas cabe também à escola se preocupar 
com a saúde das crianças. 

O nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues expôs o problema na área da visão e 
da audição. 

Ainda hoje estava brincando com a moça que trabalha na minha casa que, às 
vezes, você fala com ela e ela não ouve direito. Eu falei que ela precisaria ir[ao médico para 
tratar da questão da audição. Do mesmo jeito que uma pessoa usa óculos quando não 
enxerga, a pessoa que tem dificuldade para ouvir usa um aparelhinho. 

Ela, não me ouvindo, até comecei a brincar: "O defeito não está no peu ouvido, está 
na minha voz, eu é que estou falando baixo". Dessa forma, eu recomendei que ela fosse se 
cuidar e colocar um aparelho. 

Há crianças na escola que não enxergam direito, mas vão falar ¡com quem? Há 
necessidade de que a escola, por meio dos professores e da direção, atentarem para o 
problema, e de que a Secretaria tenha essa preocupação de mandar alguém nas escolas, 
porque não é tão difícil fazer. Atualmente estou renovando minha carteira de' motorista. Para 
isso, fui ao médico e ele, em dois minutos, conseguiu verificar se eu estava ou 'não enxergando 
bem, pois já usei óculos no passado e fiz uma cirurgia a laser. 

Trata-se esta reunião de audiência pública sobre esse projeto, portanto sem 
quorum para aprovação; mas creio que se preocupar com a visão, com a ¡audição, com a 
coordenação motora e também com o aspecto odontológico da saúde da priança é muito 
importante. Assim, no momento em que esse projeto vier à votação, pretendo dar-lhe meu voto 
favorável — tanto aqui como no Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço a V.Exa. pelas palavras. Não 
há outros Vereadores inscritos para debater o PLO 11/2010, do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, razão pela qual dou por encerrada sua segunda audiência pública. ; 

Passemos ao PL 50/2011, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o 
Projeto de Ciclo Completo de Proteção Social Antidrogas no âmbito do Município de São Paulo 
e dá outras providências. Esse projeto encontra-se em segunda audiência públ ica. 

Indago se há algum orador para debater a matéria. (Pausa) Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Apolinario. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, V.Exa., além de ser Presidente da 
Comissão, é o Presidente do Sindicato dos Profissionais de Educação do Município de São 

• 
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Paulo. Eu, que estou há 7 meses e 7 dias de encerrar meu mandato e não sou candidato a 
reeleição, considero V.Exa., nessa área, uma das pessoas mais preparadas qüe nós temos na 
Câmara Municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Obrigado. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Talvez eu até cometa alguns erros nos meus 

comentários, e V.Exa., por amizade e até por consideração, não me contesta. 
Vejo também nessa questão das drogas um problema crescente em todas as 

categorias sociais e em todas as idades. Vemos hoje tanto crianças como pessoas idosas 
usando drogas, vemos usuários andando de BMW; Então, a droga atinge a todas as camadas 
sociais. As pessoas precisam, cada dia mais, que o padre e o pastor falem sobre a questão; 
mas continuo achando que o melhor lugar para se falar sobre isso é a escola, porque se está 
pegando a criança num momento em que ela deve aprender o que é bom e o: que é ruim. Os 
judeus mantém o judaísmo crescente justamente porque começam a falar às crianças desde a 
tenra idade. Quando essa criança cresce, torna-se um perfeito judeu; não há como tirar-lhe a 
crença, é difícil ele deixar de ser judeu e passar a ser, por exemplo, cristão. 

A questão das drogas é muito importante, e o Vereador Adilson Amadeu manifesta 
essa preocupação por meio desse projeto, ao qual, no momento oportuno, também 
manifestarei meu voto favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço as palavra& de V.Exa. Não 
havendo outros oradores inscritos para debater o PL 50/2011, dou por encerrada a audiência 
pública sobe a matéria. 

Registro a presença do Vereador Netinho de Paula, membro desta Comissão. 
Próximo item, PL 389/2007, do Vereador Adilson Amadeu, que institui o Projeto 

Grafite na cidade de São Paulo e dá outras providências. Esse projeto encontra-se em 
segunda audiência pública. 

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, eu já disse uma vez no Plenário e 

gostaria que isto acontecesse na prática: que o nobre Vereador Netinho 'de Paula fosse 
candidato a Prefeito de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Ele é "pré". 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sim, mas eu gostaria que ele fosse candidato a 

Prefeito de São Paulo. "Pré" é um direito dele, querer é um direito meu. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Verdade. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Mas, Sr. Presidente, São Paulo é uma cidade que 

tem ficado feia por causa do problema dos pichadores. Muitas vezes obra is novas ou até 
tombadas ou restauradas da Cidade acabam sendo detonadas por pichadores. O Vereador 
Adilson Amadeu quer, com esse projeto, criar um programa em que se transforma o pichador 
em grafiteiro, que passa a ter alguns espaços para exercer essa atividade. Porque há muitos 
pichadores que são realmente vândalos, mas há outros que podem ser konvertidos em 
grafiteiros para tornar a Cidade mais bonita. Há, inclusive, espalhados pela Cidade, desenhos 
que são muito bonitos. 

O artigo 40  do projeto do Vereador Adilson Amadeu diz o seguinte: "O 'aluno 
pichador', para ingressar na escola de grafitagem, deverá possuir cadas tro na "subprefeitura da . 	t 
sua região de atuação, o qual lhe proporcionara um numero de inscrição válido para a 
matrícula". Ou seja, o projeto traça critérios para tornar o jovem grafiteiro. Creio que esse seja 
um bom projeto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago se algum Sr. Vereador gostaria 
de discutir a matéria. (Pausa) Não havendo outros oradores inscritos, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 389/2007. 

Próximo item, PL 122/2010, do Vereador Quito Formiga, que ,dispõe sobre a 
proibição do uso de pulseiras coloridas, denominadas "pulseiras do sexo" nas instituições da 
rede pública e privada de ensino fundamental e médio, no âmbito do Município de São Paulo e, 
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dá outras providências. Está aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o 'nobre Vereador 
Carlos Apolinario. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, minha visão é de que hoje a 
proibição não funciona mais; meio mais eficiente é a orientação. Quando eu era garoto, se meu 
pai dissesse "não", já estaria resolvido. "Não" era "não". Se eu disser "não" ao meu netinho de 
sete anos, ele dirá: "Vovô, 'não' não é resposta". Tenho dizer "não" e explicar por quê. Então, 
proibição não é algo bom. 

Essa matéria ainda está em audiência pública, mas, quando virar projeto, 
manifestarei minha opinião contrária. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Então, V.Exa, indicará ao autor para 
que ele faça um projeto direcionando seu texto para um programa de orientação:? 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Espero que tanto o autor do projeto como sua 
assessoria estejam me ouvindo através do nosso sistema interno da Casa para incorporar 
minha contribuição no sentido de uma orientação, e não como um projeto de lei. 1  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo outros oràdores inscritos 

• 
para debater o projeto, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 122/2010. 

Próximo item, PL 261/2011, do Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a inclusão 
do tema Direitos humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de ensino. Esse 
projeto encontra-se em segunda audiência pública. Está aberta a palavra. (Pausa) Tem a 
palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, como não tenho o título professor, 
como V.Exa., tenho até o direito de errar, e V.Exa. me conteste, se for o caso. 

Acho, também, que esse é um bom projeto. Já estamos no terceiro milênio, 
mudamos também de século, mas parece que a humanidade, ao invés de avançar, regride em 
relação ao respeito aos direitos humanos. Acredito que enquanto existir mundo, que enquanto 
existir gente, os direitos humanos terão de ser sempre relembrados. E refiro-me a todos os 
setores de nossa vida, englobando o respeito às pessoas por suas ideologias políticas, por 
suas crenças religiosas, pela opção em termos de esporte, pelas suas opções políticas. E 
direitos humanos não são só isso; englobam, também, o respeito que devo: ter pela minha 
empregada e os direitos humanos de quem trabalha no comércio, por exemplo. 

A lembrança dos direitos humanos é sempre positiva. Dessa forma, creio que o 
projeto do nobre Vereador Jamil Murad deve prosperar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não tenho reparo a fazer à 

• 
manifestação de V.Exa., posto que o Vereador propõe que seja incluído como um tema. 
Portanto, um tema transversal na grade curricular, no currículo das escolas, e não como 
disciplina. São coisas diferentes. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, aproveitando afala de V.Exa., 
como tema, o senhor entende que é positivo? Então, se a criança tivesse que obter nota, essas 
coisas, não? 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não caberia. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Concordo com V .Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo mais nenhum outro 

inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a segunda audiência público sobre o PL 
261/11, do Vereador Jamil Murad. 

PL 327/11, de autoria do Vereador Attila Russomanno: "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da destinação de distância mínima entre as fileiras das poltronas de teatro, 
cinema e casas de espetáculo, no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Projeto em segunda audiência. Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Apolinario. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, a principio, sou oontrário a esse 
projeto, a não ser que o Vereador Russomanno me convença. Se olharmos bem, as cadeiras 
onde estão sentados os assessores não têm 90 centímetros de distância umas das outras. O 
nosso homem de shows sabe que em pé normalmente são quatro pessoas por metro; 

1 
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sentados, são duas em um metro. Então, penso que 50 centímetros é a distância ideal para 
uma pessoa conseguir passar entre as cadeiras. Por exemplo, numa casa de shows onde 
cabem mil pessoas, se determinarmos 90 centímetros de distância entre :as cadeiras, a 
capacidade da casa vai cair para 600 pessoas, ou seja, vai diminuir a lotação da casa. 
Acredito, então, que 50 centímetros é a distância adequada. 

Como esta é uma audiência pública, não cabe voto, somente no momento 
oportuno, a não ser que o Vereador me convença do contrário. Acredito, então, que 90 
centímetros seja uma exigência acima do necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Com a manifestação contrário do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e não havendo mais nenhum outro inscrito para discutir o projeto, 
dou por encerrada a segunda audiência pública sobre o PL 327/11. 

PL 655/05, do Vereador Attila Russomanno: "Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
assistente no transporte escolar do Município, e dá outras providências". 

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, também estudei um pouco o 

• 
projeto do Vereador e quem sabe S.Exa. me convença do contrário, porque, ao tornar 
obrigatória a presença de mais uma pessoa no transporte escolar, vai ter que se pagar um 
salário para essa pessoa. Por exemplo, uma pessoa que custa hoje mil reais passará a custar 
1.700, porque terá todos os direitos trabalhistas. Esse valor será repassado pelo dono da perua 
escolar aos pais das crianças; a imposição de mais uma pessoa na perua gerará um custo para 
os pais das crianças. 

É claro que é bom ter mais alguém para ajudar as crianças, mas, acredito que a 
obrigatoriedade de mais uma pessoa encarecerá o custo. Então, a princípio, sou contrário, Sr. 
Presidente, mas, como esta é uma audiência pública, vou manifestar essa minha opinião no 
momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Com a manifestação contrário do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e não havendo mais nenhum outro inscrito para discutir o projeto, 
dou por encerrada a segunda audiência pública sobre o PL 655/11. 

PL 364/11, do Vereador Gilson Barreto: "Estabelece diretrizes para o cadastro e 
matrícula na educação infantil na rede municipal de ensino da cidade de São Paulo". 

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, acredito que o Vereador, com esse 

projeto, tenha uma visão social, porque dá prioridade às crianças que moram em abrigos na 
hora da matrícula. Então, que a criança que não tem o pai e a mãe para cuidarem dela e que 
se sente abandonada tenha prioridade na hora da matricula. 

Vejo como algo muito interessante esse projeto, porque é um carinho a mais para 
alguém que nunca recebeu carinho das pessoas ou da sociedade. Sou favorável, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Com a manifestação favorável do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e não havendo mais nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por 
encerrada a audiência púbica sobre o PL 364/11. 

PL 409/11, da Vereadora Sandra Tadeu: "Dispõe sobre a proibição de bebidas 
alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da 
rede pública e privada, e dá outras providências". 

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, já disse na primeira audiência 

pública sobre esse projeto que a primeira lei seca do Brasil, que proibia a venda de bebidas 
alcoólicas nas estradas de São Paulo, foi aprovada por mim na Assembleia Legislativa de São 
Paulo. Fiz a seguinte estatística, que mencionei na primeira audiência: 60% dos acidentes 
fatais são causados por motoristas alcoolizados; mais de 40% das crianças abandonadas são 
filhos de pais envolvidos com bebidas alcoólicas. 

Todo mundo sabe que o álcool é a grande porta de entrada para outras drogas. Por 
isso, sobre o projeto da minha líder, a Vereadora Sandra Tadeu, que estabelece que a 500 
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metros de escolas não se venda bebidas alcoólicas, se depender da minha vontade, será 
aprovado, porque acredito que é um bom projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Com a manifestação favorável do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e como não há mais nenhum outro inscrito para discutir o projeto, 
dou por encerrada a segunda audiência pública sobre o PL 409/11. 

PL 447/11, do Vereador Gilberto Natalini: "Dispõe sobre critérios para a introdução 
de alimentos orgânicos na merenda escolar da rede pública de ensino do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, acredito que essa é mais uma 

orientação importante em relação à questão do alimento orgânico. Conversei com um japonês 
filho de um dono de chácara em Mogi das Cruzes que me disse que o pai não cultiva alimentos 
orgânicos por não dar lucro e só trabalha com agrotóxico. Isso é veneno jogado para fazer 
crescer a verdura e a fruta e que depois as pessoas consomem e, por conta disso, têm que ir à 
farmácia comprar remédio, outro veneno. E assim o número de casos de cânce aumenta cada 
vez mais; epidemia também se transformou a diabetes, que atinge quase 10% dá população. 

Todas essas doenças são causadas pela má alimentação, pelci remédio, que 
também é veneno. Por exemplo, a pessoa toma remédio para o fígado e fica doente dos rins; 
toma remédio para a garganta e fica com problema no estômago. Outro dia; o médico me 
perguntou: "Sabe qual a diferença entre o remédio e o veneno?" Disse: "Qual "é, doutor?" Ele 
respondeu: "É a dose." Se tomar veneno aos pouquinhos, não morre. Agora se tomar remédio 
de uma só vez e em grande quantidade, ele mata. Por isso se chama droga. O remédio é uma 
droga que compramos. 

Então, com relação a essa questão do alimento orgânico, o problema é o preço. 
Todo mundo gostaria de comer um orgânico, mas não tem dinheiro para isso. Vamos torcer 
para que mais pessoas plantem, comam alimento orgânico e que possamos, cada vez mais, 
ficarmos livres do veneno. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não há outros oradores inscritos para 
debaterem o PL 447/2011 do nobre Vereador Natalini, por essa razão dou Ror encerrada a 
segunda audiência pública sobre o referido projeto que dispõe sobre critérios para a introdução 
de alimentos orgânicos na merenda escolar na rede pública de ensino do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Passemos ao próximo item: PL 499/2011, da Vereadora Noemi Nonato que proíbe 
a colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. Esse projeto está em segunda audiência. 
Em discussão. 

Tem a palavra o Vereador Carlos Apolinario. 
O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, vejo que essa película em questão 

serve para duas coisas: a primeira é diminuir a intensidade do sol, para que ás pessoas não 
tenham nenhum problema de pele, nem câncer. Para isso, o insulfilm ajuda. A segunda é que 
serve também como certa proteção, por isso gosto dele. 

Tenho uma posição contrária a esse projeto quando proíbe os veículos que 
transportam estudantes de usarem insulfilm. Acho que é bom para as criainas tanto com 
relação ao sol, como à segurança. O carro não é blindado e o insulfilm — na minha visão — 
ajuda. Sou contrário, mas na audiência pública não há o que fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não há outros oradores inscritos para 
debaterem o PL 499/2011 da nobre Vereadora Noemi Nonato, portanto dou por encerrada a 
segunda audiência pública sobre o referido projeto. 

Passemos ao próximo item: PL 455/2004, da Vereadora Claudete Alves que torna 
obrigatória a exibição de filme publicitário, esclarecendo as consequências do Uso de drogas e 
do álcool, antes das sessões principais, em todos os cinemas do Município de São Paulo. Esse 
projeto está em sua primeira audiência pública. Em discussão. 

Tem a palavra o Vereador Carlos Apolinario. 
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O SR. CARLOS APOLINARIO — Sr. Presidente, esse projeto passou pela 
Comissão de Constituição e Justiça, mas acredito que se tivesse sido elaborado juridicamente, 
diriam que é inconstitucional, porque mexe com a iniciativa privada. 

Já fiz projetos assim, por exemplo, o que previa colocar ambulatórios em todos os 
shoppings de São Paulo. Na época, foi vetado pelo Sr. José Serra dizendo que era 
inconstitucional por se tratar da iniciativa privada. 

O projeto em si é bom. Como a Comissão de Constituição e Justiças  aprovou, esse 
problema não é meu. No mérito, que cabe à Comissão de Educação, se isso acontecesse seria 
espetacular. É um excelente projeto. Os adolescentes e os idosos vão ao cinema e no início, 
são exibidas as propagandas e os trailers dos próximos filmes que entrarão erli cartaz. Nesse 
momento, se passassem uma orientação mostrando que a droga faz mal à saúde, seria bom. 
Esse é um bom local para exibição, assim como no cinema, na televisão ou erii todo lugar. É 
um bom projeto, mas acredito que o Executivo vá julgar inconstitucional depois? Mesmo assim 
votarei favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Ouvido o Vereador Carlos Apolinario e 
não havendo outros oradores inscritos, dou por encerrada a primeira audiência Pública sobre o 
PL 455/2004 que torna obrigatória a exibição de filme publicitário, esclarecendo as 
consequências do uso de drogas e do álcool, antes das sessões principais, em todos os 
cinemas do Município de São Paulo. 

Passemos ao próximo item: 
PL 669/2009, do Vereador Penna, institui o Programa de Assistência Médica e 

Psicológica aos professores da rede pública do Município de São Paulo, da Síndrome de 
Burnout. Projeto em primeira audiência pública. Em discussão. 

O SR. CARLOS APOLINARIO - Pela ordem, Sr. Presidente, não vou repetir o 
nome, mas qual é a sua opinião quanto a esse projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Creio que todos os programas de 
prevenção e de orientação são extremamente positivos. Temos de fato profissionais com a 
Síndrome de Burnot e, portanto, deve haver uma política pública voltada em assistência a 
esses profissionais. 

O SR. CARLOS APOLINARIO - Que bom, Sr. Presidente que não falei antes, 
porque eu diria o mesmo, sem o seu aval. Sou favorável. 

	 - Apenas quanto a dúvida, porque nós inclusive já 
discutimos a respeito, mas não me lembro o que é a Síndrome de Burnot. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Acomete as pessoas que acabam 
sendo vítimas de estresse pelo exercício profissional. Aí desencadeia uma série de problemas 
de saúde. 

O SR. CARLOS APOLINARIO - Como Deputado Federal, inclusive, apresentei 
essa preocupação com relação à polícia. Há muitos policiais na rua que não são atendidos pelo 
Coronel, pelo Sargento, e estão na rua, com estresse, acabam agindo de forma violenta, às 
vezes até contra a população, porque ele é uma vítima também da sociedade quando sofre 
esse estresse. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo outros inscritos, dou por 
encerrada a primeira audiência pública ao PL 669/2009. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 432/2011, do Vereador Abou Anni, determina que as instituições de ensino do 

Município de São Paulo disponibilizem ledores para os alunos deficientes visuais, e dá outras 
providências. 

Para discutir temos a Sra. Cristiane, do gabinete do Vereador Abou Anni para fazer 
a apresentação. 

A SRA. CRISTIANE — Exmo. Sr. Presidente, Srs. Vereadores, colegas, eu, 
Cristiane, me faço presente para defender as razões do Projeto de Lei 1432/2011, que 
determina que as instituições de ensino do Município de São Paulo disponibilizem ledores para 
os alunos deficientes visuais. 

O SR. 
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Essa propositura visa contribuir com a implementação da acessibilidade na rede 
pública e privada de ensino, em atenção ao direito fundamental e dever constitucional. O Brasil 
ratificou a Convenção Interamericana para eliminação de todas as formas de! discriminação 
quanto às pessoas portadoras de deficiência. 

Com efeito, é notório que a leitura é um forte instrumento para formação e inclusão 
de indivíduos na nossa sociedade. Assim, imperioso se faz propiciar meios para que as 
pessoas com deficiência visual também se utilizem dessa ferramenta. 

É importante ressaltar também que a inspiração para essa propositura foi o relato 
de uma munícipe, deficiente visual, que pediu para o seu professor ajuda-la e ele, 
impiedosamente, negou, argumentando que estava apressado. 

São por essas razões que o nobre Vereador Abou Anni pede pela aprovação do 
projeto. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Pela ordem, Sr. Presidente, também vejo esse 
projeto com bons olhos e concordo com seus argumentos. 	 1 

O Vereador precisa tomar cuidado, porque com esse seu jeito vai acabar virando 
vereadora. Fala bem a menina. 

Creio que algo deva ser feito. A criança está na sala de aula, primeiro deveriam se 
preocupar, conforme já comentamos em projeto anterior, para ver se o uso 'de óculos não 
resolveria o problema dessa criança que está com dificuldade de leitura. 

Caso não haja solução, creio que algo deva ser feito, ela precisa do auxílio de um 
terceiro. Em casa, os pais; na escola, como o professor não pode cuidar de umatcriança — creio 
que é interessante a ideia exposta pelo Kassab, na campanha passada, de colocar dois 
professores na sala de aula, um auxiliar — seria importante mais um professor na sala para 
essa finalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo outros oradores inscritos, 
dou como encerrada a presente audiência pública, sobre o PL 432/2011. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 287/2010, do Vereador Abou Anni, introduz alterações na lei n° 13.697, de 22 de 

dezembro de 2003, e dá outras providências - referente ao programa de transporte escolar 
gratuito. 

Para discutir temos a Sra. Cristiane, do gabinete do Vereador Abou Anni, que fará a 
apresentação. 

A SRA. CRISTIANE — O presente projeto de lei tem por objetivo adequar o 
programa, conhecido como Vai e Volta, à nova ordem constitucional. 

Em 2009, foi aprovada a Emenda Constitucional 59, o programa Vai e Volta refere-
se à Lei 13.697/2003, e o referido projeto, como podemos observar, está desatualizado, pois 
há nova determinação que a educação é básica, obrigatória dos quatro aos 17 atnos de idade. 

Nesse sentido, foi alterado todo o Capítulo da Constituição Federal no que se refere 
à educação, principalmente o Artigo 208, VIII, que diz: "atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde." 

Assim, no que se refere ao transporte é imperioso adequar a Lei' 13.697/2003 à 
nova ordem constitucional, vinda com a emenda 59, porque o constituinte, legislador 
reformador, quis abranger o programa. Por isso, é necessário que o Município também se 
adegue. 

O SR. CARLOS APOLINARIO — Pela ordem, Sr. Presidente, a Cristiane deu as 
informações necessárias para o bom andamento do projeto, que é da época da Marta, de 
2003, e a Constituição ampliou elevando de quatro a 17 anos. 

Na realidade, o Vereador presta bom serviço quando acrescenta o que a Lei 
Federal determina. Portanto, é um bom projeto, sou favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo outros oradores inscritos, 
dou como encerrada a primeira audiência pública, sobre o PL 287/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
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PL 391/2010, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre programas de . saúde 
preventiva para profissionais de educação-que 'atuam 'na educação infantil e familiares:la's 
crianças. 

Para apresentação chamamos ai9ra.  
A SRA. JOSELINA - Bom dia Srs‘. Vèl'éàdiSres=a-  á todos Og "presentes, _o ,prOjetojcle 

Lei 391/2010, está propondo que o Executivo execute programas'cle' preVençãti - a saúdéara 
os profissionais de educação que atuam na educação infantil e familiares das crianças, pela 
razão de muitas doenças, na idade de zero a cinco anos, são transmissíveis e muitas vezes os 
professores não sabem lidar, como por exemplo com as doenças de pele, hepatite e outras. 

A proposta desse projeto é ,de.'uma L, professora,.n.solicitafidojigúe se) emessor 
ganhasse um bônus periculosidade pelo risCOU'fidar càiii -esááS-croehças contagiosas e -nós 
discordamos porque a questão não é ganhar financeiramente devido ao risco, você tem que 
evitar que o professor se contamine. Por esse'rnotivo o projeto tem caráter preventivo". --  

Antes de encerrar, quero elogiar xo Vereador ; Carlos Apolinario i poArjcp 
determinação e comentar todos os projetoár'Achd 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ClaudiotFonseCa)r4oRafte.nãoiligie:a règra; quw.s ragátiN 

certa discriminação, a presidência dá a palavra o Vereador Apolinarioob Ce JIB e°  ë Oh 8011110, 
O SR. CARLOS APOLINARIO - Eu talvez não discutisse por ficar acanhado para 

falar de um projeto do mestre. Na realidade, Presidente, é importante. Temos vários projetos 
tratando da questão da saúde do professor e da criança. Para mim, escola é fundrainenX. 
Acho que a escola - não sei se concordam -; da 1a  ,9!. serie .tintiain-og:"de: ter-ui-na . escola 
fantástica. Daí para frente, fazendo faculdade OU não," eu não vejo a faculdade como solução 
do mundo. Vejo como solução da 1a a 9a série. Posso estar erradoSe_daí resolver: queroser 
torneiro mecânico, quero ser eletricista, pintor:encana-dor, vereador, pode ser o que quiser. 
Mas a preparação da vida de uma pessoa é até a 9a série . Não sei se estai engari'âdo! • 

Eu mesmo fiz o curso de Direito, rir-lã- formei há 30 anos. Depois tirei a OAB, em 
1965, 1.406! E não exerci o Direito. Se hoje eu for advogar, te2ho que ir iao,Damásio, tenho 
que fazer curso de novo para reaprender o Direitô3koraquilà que'apilegdi tatà''a8a, 
que eu vou levar o resto da vida. Aquilo que aprendi me dá base paia tudO'. 44"'" 	" — 

Tenho lido muito, Presidente, os homens mais ricos do mundo não tem faculdade. 
Tivemos até um Presidente que não tem faculdade. Mas até a 9a série tinha que ser escola de 
primeira qualidade. 7. •', 

11)  Disse tudo isso para falar que o projeto do Presiden.  té , eu sou mil por cento a favor:„ 
até acho que a escola devia cuidar do aluno, do professor e da família do aluno: Fui candidato 
a Governador e dizia: aos finais de semana, ia fazer mutirão nas eàcolas para que a população, 
que mora no entorno da escola viesse para medir pressão, para controle de diabetes, aqueles 
exames que detectam doenças crônicas, para que pudéssemos ajudar também a população 
através da escola. Que a escola aos sábados, domingos e feriados nãO ficasse fechada, que 
fosse usada para ajudar na Saúde. 

Presidente, parabéns pelo seu projeto, sou a favor aqui .  e,no Plenário, se lá chegar. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - (AdradeçO i  as palavras do nobre 

Vereador Carlos Apolinario, também da Professora Joselina, que defenderam o projeto de lei 
391/10, de autoria deste Vereador. O projeto dispõe sobre programas, de, saúde preventiva aos 
profissionais de educação infantil e familiares das chanças. 53, projeto b-ááSou pela segunda 
audiência pública. Por essa razão, dou por encerrada a audiência pública do PL 391/10. 

Sendo assim, e não havendo mais projetos a serem submetidos à audiência , 	, 
pública, dentro de 15 minutos nós instalaremos a reunião ordinádida Comissão de Çducação. 

Está encerrada, portanto, a 4a audiência pública desta Comissão,,que apreciou 16 
projetos de lei de autoria dos Srs. Vereadores. 

Muito obrigado. 
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Assistente Park-1~r 

VEREADOR JAMIL MURAD - LÍDER DO PCdoB 	RF 100.702  

RDS 

2191/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PC do B e, em conformidade com o disposto no 

artigo 275 do Regimento Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras abaixo 

de minha autoria — PL 579/2011, PL 308/2012, PL 261/2011 e PL 246/2012. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2015 

a'7Lideiri  do u  PC do B 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4299 www.camara.sp.gov.br  



SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 2191/2015, segue o presente expediente, para 

volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

16 de dezembro de 2015. 

Ubirajara de/Farias Prestes Filho 
Consultor T nico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  71 

do processo 01-261 de 2011 17/12/2015 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

A SGP-3 
Senhora Secretária, 
Solicitado pelo RDS n 0 2191/2015, 
para volta a tramitação. 

SGP-33 em 17/12/2015 

O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



• 

Segue_— juntam 	nem cata vueumenrols 
e papel de informação rubricado 	sob fotha(s; 

Em2L21___Larz  
Ana Lúcia de ()holm S 
RF. 1U.823 SGP-12 



rama.. 

CAMARA MUNICIPAL DE 	PAR 

SAO PAULO 
	

2422/2015 

;=o!ha n* 	-1- 
Prockezeo  

Aki'”, &ida de OÇ1y 1,j So! 
tiF. 100.82:3 - 

PARE.eblaTiZO-. 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
EÕÚCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°261/2011. 

O Projeto de autoria do nobre Vereador Jamil Murad, dispõe sobre a inclusão do tema direitos 
humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de ensino. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu parecer 
pela legalidade. 

Segundo a justificativa do autor, o projeto pretende incluir o tema de direitos humanos nas 
disciplinas de Historia e Geografia nas escolas municipais de ensino fundamental, como forma 
de desenvolver e conscientizar princípios dos direitos humanos, desde a infância, para 
estimular uma convivência respeitosa, com maior tolerância, aceitação das diferenças e 
diminuição dos preconceitos. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, eis que ressalta a relevância da inclusão deste tema 
na grade curricular da escola para contribuir no combate a discriminação e diminuição da 
violência. 

Pelos motivos expostos manifesta parecer favorável ao presente projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financetro nada tem a opor, tendo 
em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está 
condizente com os referendos legais de conduta fiscal. 
Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas,  

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CUL URA E ESP 

ORMIGA ELISEU GABRIEL 

TONI HO VESPOLI 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA ENTO 

JOSÉ POLICE NETO 
ABOU ANNI 

ADILSON AMADEU 	
RELCOM 

2585/2015 
AURÉLIO NOMURA ILO 

RICARD 	E 
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Folha n° 	do Processo 

: 303-SE 
1/12/2015 
DE 298 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

n°_Qf 	de 

DATA: 

- "PL 26112011, do Vereador JAM1L MURAD (PC do B). i se sobre a inclusão do 

tema direitos humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de ensino. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1 a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL 261/11) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 261/11. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 





do proc so 
noel 
Folha no 

sÃo: 366-SE 
DATA: 22/06/2016 
FL: 80 DE 131 

M a 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 261/2011, do Vereador JAM1L MURAD (PC DO B). Dispõe sobre a inclusão 

do tema direitos humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de ensino. FASE 

DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 261/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 01-0261 de 2011 	30/06/2016 	(a) 

À SG15 .23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e 

Votação na 366a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 

de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

A 	•41dillt  
Solange "ainon - os Santos 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP.2 

9 

Káthy" 	P..-+erwori 	StNin.■ 
AuÀ4terito f.)fr,11,,,nontgir 

Horaj 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1747/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 261/11, 
de autoria do Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a inclusão do tema 
Direitos Humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de 
ensino. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTG IS GONATO 
Pre 	nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 261/11) 

(VEREADOR JAMIL MURAD - PC do B) 

Dispõe sobre a inclusão do tema 
Direitos Humanos na grade curricular 
das escolas da rede municipal de 
ensino. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica incluído nas disciplinas História/Geografia da grade 
curricular do ensino fundamental das escolas da rede municipal de ensino um 
tópico específico para debate e compreensão dos Direitos Humanos. 

Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. zi-o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 3 de junho de 2016. 

ANTO 
Pres 

NATO 
te 

ARS/okm 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 29 de junho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1747, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 261/11, de autoria do Vereador Jamil Murad. 

.21( 

REcEBtoo 

PULL? 

rentino de 4.90144  
3.092 
TL 

rtina 
RF: 

SGM 



Papel para informação, rubricado 

‘j 

	

(a) 

(49 
ha n° 	  

ANDERS 
Supervisor de 

RIO DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

CiUrsARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	 de  20  k  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 19/07/2016, pág. 01, col. 01/02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.493, DE 18 DE JULHO DE 2016. 

, 
	

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 19/07/2016. 

• 

• 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 

Papel para informação, rubricado como folha n° 80 
do processo 01 -261 de 2011 03/08/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/12/2015 
Arquivado novamente em 03/08/2016 
Com 80 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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